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N
O INTUITO DE SERVIR OS 
SEUS LEITORES DAS COLÓ
N 1 AS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA uPORTUGAL COLONIAL,, 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER
VIÇO DE INFORMAÇÕES QUE qo
RA \7 ANTE FICA A SUA DISPOSIÇÃO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VcNDEDOI~ SÓ TEM 
UM INTERÊSSE -VENDER 
EMBOl<A NEM SEMPRE O 

QUE :'.'1AIS CONVl~M AO CLIEXTE. 
DIGA-NOS O QUE DESEJA E 11\FOR
MÁ- LO- cMOS CRrnmlOSAMENTE. 

T
ODA A GENTE QUE VIVE NO 
ULTRAMAR TEM UMA COM
PRA, UMA VENDA OU QUAL
QUE,R OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A REALIZAI< EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SC:RVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARÁ SA
TISFEITO. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE
l<EMOS SATISFAZER ME

LllOR DO QUE f:LES. O NOSSO SER
VIÇO ,DE ll\l'ORMAÇÕES ESCO
LliEl<A A SEU COl\TE~TO O QUE 
DEScJA. 

S
E QUERE SABER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, SE QUEl<E ORÇA

MENTOS OU ESTIMATIVAS, ESCl<E
VA-NOS. O NOSSO SêRVIÇO Dê IN
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES
PONDER-LI !E. 

S
E PRETENDE VEXDf:R, DODE
RcMOS AUX I LIA-LO NA 
\TENDA. TALVEZ ENCON
TREMOS O COMPRADOR 

QUE LllE CONVÉM, DOIS TRABA
LllAREMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÓ<IO 
HA ESCOLHA - MAQUINIS
MOS, FERRAMENTAL, Pl<O
DUTOS, MATÉl<IAS Pl<ll'IA<;, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO DE IN
l'Ol<MAÇÕES DODEl<1-\ l~SCOLlll!R 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
Pl<ECISÃO O QUE DESEJA. 

P
Al<A A EXPA:-\SÃO DA "POR
TUGAL CO_LO~IA,L,,, O !\OS
SO ll\TERESSc E SERVIR 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QllERE SER O SEU AOt:NTE OE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INFOR
MAÇÕES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM VIR ACOMJ>A
NllADOS DA IMPORT;.\NCIA 

DE r:sc. 6$00 ou SEU EQUl\7ALEXTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE, E SF.R DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE
VISTA " PORTUGAL_ COLONIAL,, -
RUA DA CONCEIÇAO, 35, 1.0, LIS
l}OA- TELEfONE 2 4253- TELEGRA· 
MAS "MINER\7 A,.. 
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Os excessos demográficos 

ARGUMENTO DE GUERRA 

POR HENRIQUE GALVÃO 

A 
llália como outros países da Europa
como tôda a Europa afinal-sofre de 
excesso ele população. Esqotada a ca
pacidade de ocupação de emigrantes 

nos países americanos fechou-se a válvula de 
escape que proteqia a Europa dos males duma 
plétora demoqráfica para que sempre mais ou 
menos tendeu. Ao continente económico euro
-americano, usado e qasto, julga-se-e com 
boas razões, embora as verdadeiras ra:::ões 
não sejam aleqadas-quc sucederá um conti
nente euro-africano, que por mais um ou dois 
séculos alberqará os europeus que não cabem 
.na Europa. 

No encalço desta idéa clamam os países 
que mais sofrem da moléstia demográfiea-e 
que não têm colónias ou julqam insuficientes 
as que têm: Precisamos mais territórios para 
colocarmos o excesso de população que nos 
asfixia. 

O argumento, como se sabe-pode condu
zir até à querra. 

Mas será o an;rumento verdadeiro? Terá a 
consistência que se lhe atribue? 

Quer-nos parecer que não. O argumento 
é, possívelmente, uma boa arma política, um 
bom trunfo a joizar nas discussões de chan
celarias-mas não tem valor, nem perante as 
~alidades ciuma ocupação económica em 
Afríca, nem perante o mecanismo que rege 
estas causas do povoamento europeu nas co
lónias. 

Pomos de parte as questões de direito, de 
moral, de justiça, que se levantam, por assim 
dizer, automàticamente, quando um povo forte, 
em nome das suas necessidades, pretende aten
tar contra a liberdade, a independência ou a 
soberania dum povo mais fraco. De resto es
tas questões mobilizam volumes de palavras 
que as 'validades do tempo presente demons-
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Iram que são cada vez mais inúteis- sobrcludo 
quando no fundo das questões há poços de 
petróleo e jazigos de ouro fino. 

Encaramos apenas a questão no seu as
pecto puramente técnico pois êle basta para 
provar a insubsistência dum argumento que 
tem sido pôsto· nos últimos anos em defesa 
dum direito que vale !unto como êle. 

Em primeiro luqar preguntamos, locali
zando a questão, no território abexim por ser 
o que oferece de momento maior oportuni
dade e um interêsse mais flaqrante: Que por
ção da sua população poderia a Itália çolo
car na Etiópia, 11estes anos mais próximos? 

50.000 homens? O n(1mero é, evidente
mente exagerado. 

As grandes correntes de colonos só se for
mam e se fixam em paralelismo com gran
des correntes de capitais. Dispõe a Itália 
dos capitais necessários para criar na sua co
lonização na Etiópia um ritmo, ou antes, um 
caudal que seria o mais intenso da colonização 
moderna? Julgamos que não. Nem a sua si
tuação económica, nem as suas dificuldades 
financeiras no-lo permitem acreditar. 

Não basta querer colocar um certo nú
mero de colonos- mesmo quando o querer é 
veemente e impulsivo como o da Itália mo
derna: é necessário também que essa boa 
vontade seja auxiliada por condições sine q.ua 
non que pertencem muito mais ao ambiente 
do que à energia dos homens. 

Quer fomentando a colonização livre por 
meio da instalação de capitais numerosos e 
maleáveis, que adoptando o processo desa
creditado da colonização sistemática, a Itália 
conse~uiria um triunfo verdadeiramente no
tável fixando na Etiópia 50.000 dos seus ha
bitantes. 

Mas que seria isso como solução para o 
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seu problema de excesso demográfico? Muito 
pouco, quási nada. 

Temos por conseqüência à vista a primeira 
fragilidade do argumento: Na melhor das :hi
póteses- e dizemos melhor porque seria ex
cepcional a instalação de 50.000 colonos- os 
resultados práticos para o ponto de vista du 
expansão demográfica, seriam irrisórios. 

Mas há mais a considerar. 
A colonização, num país de clírna irreve

rente como o da Abissínia, mesmo nas zonas 
mais salúbres de actividade é uma coloniza
ção de fazendeiros, capatazes: mestres de 
obras, emfim, de pessoal dirigente da activi
dade do t'mico trabalhador da terra possível: 
o indígena. 

Dado não só o valor numérico da popu
lação nativa, como também a sua adoptação 
ao clima -os brancos na Abissínia, durante 

muitos anos ainda não poderiam pensar senão 
em prover quadros. 

E perante esta realidade a que cifra se vão 
reduzir os 50.000 ítalíanos que sonham com o 
futuro e a prosperidade nas terras cálídas do 
Negus? 

Por conseqüência, nem corno remédio para 
o . seu excesso de população, nern como em
prêgo para habitantes que são na maioria 
trabalhadores directos 'da terra, operários e 
gente sem profissão definida, o arqumento 
usado hoje pela -Itália, ontem pela Alemanha 
e, de-certo, àmanhã por outro povo cubiçoso 
de outra Abissínia, tem qualquer valor, uma 
\7ez deslocado do seu ambiente político para 
urna discussão travada perante realidades co
loniais. 

Quanto ouro, quanto petróleo, se disfarça 
com estas razões - de quem não tem ra
zão. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Ã obPa colonial poPtuguesa 

ME TODOS 
PoR NUNES DOS SANTOS 

Aluno da E. S. C. 

QUALQUER que tenha sido a causa ge
radora do mo,1ímeflto expansionista 
de Portugal, o certo é que o nos~o 
povo não era positi\7amente, já nes

ses tempos remotos, aquilo a que sé pode 
chamar um principiante. 

O contínuo batalhar dos primeiros passos 
da nacionalidade, a azáfama constante da 
ocupação do solo metropolitano arrancado 
aos infiéis, e a solidariedade que daí resultou 
para a família portuquesa, tinham-lhe criado 
um estôfo especial, excepcíonalmente propí
cio à efecti\7ação de uma obra que, mais tarde 
ou mais cedo, tinha de iniciar-se. O contacto 
ha\7ido, desde sempre, entre os cidadã9s da 
no\7a pátria e as gentes do norte de Africa, 
produziu, como era natural, os seus efeitos 
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salutares, criando na mentalidade nascente 
um conjunto de ideas e de princípios que al
guns anos depois, iriam contribuir para ~ re
velação enérqica da raça, num campo em que 
só muito mais tarde os outrcs P0\70S ousaram 
lançar-se. Foi mesmo êsse contacto, junto à 
relatí\7a proximidade dos territórios inimiO"os 
que determinou a primeira directriz da c~m~ 
panha, le\7ando a Ceuta as naus e hostes de 
Portuqal. A expansão aparece, pois, como um 
natural prolongamento das lutas metropolita
nas, guiada, como já dissemos, mais pelo mó
bil religioso e por um formoso ideal longín
quo, do que por qualquer sentimento de lucro 
imediato. 

Entretanto, não se deve supor que a ho
mogeneidade rácica do inimigo próximo te-
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nha oriqinado uma completa uniformização 
de processos, tão errónea como prejudicial. 
De facto, examinando atentamente os braços 
do enorme pol\70 que o Infante sonhou es
tender sôbre a Terra, fáci l é \7Criftcar que nem 
todos têm a mesma estrutura, que as suas di
recções são por \7ezes an tagónicas, que, en
fim, do mesmo núcleo central deri \7aram plas
mas di\7ersos, adaptados ao meio. Na \7Crdade, 
a colonização portuguesa possuí, desde os 
primeiros passos, a maleabilidade indispensá
vel à consecução dos seus ftns, soube actuar 
a tempo e por forma que as relações entre 
as diferentes raças não const ituíssem novos 
obstáculos ao avanço proqressi\70 da ci\7ili
zação. 

12 assim podemos, com relat iva facilidade, 
citar quatro nomes que ídentíftcam perfeita
mente os métodos adoptados: Marrocos, Ma
deira, Moçambique e Índia. 

1- ::M.arrocos 

O norte de África que, no dizer do sr. Coro
nel Ribeiro Vilas, era uma escola de guerra 
mui/o variada, onde sr: formarTam todos os 
nossos notáveis capi/ãis, oferece-nos um as
peclo interessantíssimo da colonização por
tuquesa, quando ela esta\7a ainda na sua fase 
inicia 1. 

Em boa \7erdade, as condições especiais 
do meio em que íamos actuar, não nos per
mitiram o estabelecimento, p .. x assim dizer 
normal, da soberania portuguesa. O carácter 
do PO\"O marroquino, a sua acentuada ten
dência bélica (ainda há bem poucos anos 
afirmada nas lutas com a Espanha), e a natu
reza hostil dos factorcs político e relí~íoso, 
le\7a ram-nos a exercer a nossa influência atra 
vés das fort ificações, onde a poptilêlção se 
concentra\7a, élSsí11) protegida das arremetidas 
dos au tocto nes. E certo que dentro dessas 
praças, a acção cí\7ilizaclora dos portuqueses 
não deixou de patentear-se, quer pela cons
trucão de ed ifícios, cisternas e outros rneíos 
adequados aos melhoramentos das condições 
locais, quer ainda pelas tcntati\7aS rec1lizadas 
no sentido de promo\7er o estabelecimento 
de relações comerciais com os po,..,.os que ha
bitavam, em redor das muralhas, as terras dos 
mouros de paz. Mas, a seqliência normal da 
obra tinha de ser fatalmente interrompida, 
de qu9ndo cm vez, por correrias fcílas no in
terior. ' 
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A colonização de Marrocos aparece-nos, 
pois, com um carácter essencialmente militar. 
foi ali que, levada pelo espírito da aventura, 
a mocidade portuguesa do século XV gran
qeou as esporas àe ouro, ao mesmo tempo 
que, iniciando o caminho do aperfeiçoamento 
de povos estranhos, foi adquirindo ídcas ní
tidas sôbre o fenómeno colonia l, cm tudo o 
que êlc tem ele mais delicado e periqoso. 

Durante 354 anos (1415-1769) flutuou sôbre 
os territórios marroquinos a bandeira de Por
tugal. E se êsse período não foi suficiente para 
dotar os nativos com um grau elevado de 
civilização, d influência portu~uesa ftcou bem 
radicada na \7ida local, objecti\7ada ainda 
hoje no respeito que os aborígenes quarclam 
pelu, memória dos primeiros conquistadores. 

E possí\7cl que, a _çontinuar a nossu colo
nização no norte de A frica, ali ti \7ésscmos es
tabelecido um fo rmoso império, \7Crdaclcíro 
prolonqamcnto da conquista cio A l!Jar\7e. A 

·-··-··-··-··-··-··-··-··· 
MOÇAMBIQUE 

Grupo de mulheres indígenas 
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pequena distância entre a Metrópole e êsses 
territórios, a acção civilizadora do conláqio 
social que por essa mesma razão se iria exer
cer e ó timo S6rau de assimilação científica da 
mentalidade árabe-berbere, eram faclores de 
qarantia bastante de considerar, meios segu
ros de d iriqir por bom caminho a corrente 
das novas ídeas. É certo que o antaSJonismo 
do faclor religioso continuaria a estabelecer 
uma barreira de difícil transposição; entre
tanto, a colonização portuSluesa mostrou, al
quns anos depois, que sabia lidar com os 
adeptos dos mais variados credos, a todos 
contentando e a todos impondo com mar
cada superioridade, a esmerada cultura do 
seu espírito e a maleabilidade intelíqente da 
sua política indígena. 

···-··-··-··-··-··-··-··-· 
ANGOLA 

Fabricantes de farinha mandioca (Lnnda) 
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11 - .J6ladeira 

Poucos anos decorridos sôbre a tomada 
de Ceuta, já os porluqueses lançavam mais 
um fundamento do glorioso edifício colonial, 
iniciando e efectuando, com celeridade quási 
inacreditável, o aproveitamento da Madeira. 

· Não se tratava, aqui, de dominar popula
ções hostis ou de aperfeiçoar núcleos huma
nos em primivo estádio social. A ausência 
absoluta de aborí;?enes e as especiais condi
ções climáticas do novo arquipélago, iam 
assim servir de pedra de toque das nossas 
possibilidades expansionistas, mostrando ao 
mundo que os dominadores militares de Mar
rocos sabiam e queriam também realizar 
aquilo a que a moderna ciência chamou «po
l/OQ/11enlo». 

Os elementos fornecidos por fontes bas
tante autoi·izadas, oferecem-nos conclusões in
teressantíssimas acêrca do que foram os nossos 
primeiros passos no caminho da ocupação. 

Parece que a descoberta da Ilha do Pôrto 
Santo teve luqar em 1418, sendo ainda ponto 
de discussão o nome do portuquês que pela 
primeira vez pisou a nova Terra. 

Sabe·se, entretanto, que em 1420 o Infante 
armou três navios, cujos comandos foram da
dos a João Gonçalvez Zarco, Bartolomeu Pe
restrelo e Tristão Vaz, navios que indo «mui 
bem apercebidos de Iodas as sementes e plan
tas e outras cousas, como quem esperava po-
11oar e assentar em Terra», conduziam a seu 
bordo qente e material para iniciar a coloni
zação da ilha. E a crónica acrescenta que 
Percstrelo levava na sua barca, entre outros 
animais, uma coelha prenhe, que pelo cami
nho teve o seu bom sucesso «do q.ue todos 
fiour7eram muito pra~er .. . e cliegados à í!lia, 
solta a coe/fia com seu fruto, em brer7e tempo 
multiplicaram em tanta maneira, q.ue não se
meavam ou plantavam cousa, q.ue logo não 
fosse roída». 

Do simples apontamento dêstes factos his
tóricos resulta, sem qualquer sombra de dú
vida, a convicção de que na mente do Infante 
havia já nascido a semente prodiqiosa que ao 
futuro leqaria a ciência da colonização. 

Distinguindo perfeitamente os métodos a 
empreqar, a gente do alvorecer do século XV 
soube encarar com nitidez duas modalidades 
bem distintas da ~rande obra: a praça forte 
com tôdas as suas características militares, e 
a colónia de p0\70amento, onde a lança dava 
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lugar à alfaia agrícola, ao trabalho pacífico e 
produti\70 dos braços importados. Bem de
pressa a vinha e a cana sacarina vieram tra
zer à economia da nova conquista o socêgo 
e o bem estar que, alquns séculos depois, iriam 
fazer dela um belo rincão metropolitano. 

De resto, o carácter inicial da colonização 
madeirense reflete, com sínqular expressão, a 
doutrina assimiladora. Loqo nos primeiros 
tempos da sua vida. o pequeno arquipélago 
contribuiu para o enqrandccimcnlo da Pátria 
comum, concorrendo com a Metrópole no 
fornecimento de qcnte para as novas emprê
SJS: Marrocos primeiro e, mais tllrde o Brasil, 
não rejeitaram o tributo paqo pelo solo da 
Madeira. 

E para e\7idcnciar a rapidez com que agi
mos los;?o no início ela qrande obra, bastará 
dizer que cm 1440 jc'l ali existiam 6 freguesias 
e que 10 anos depois, o Punchal foi elevado 
a v ila. 

Isto é : pouco mais de 25 anos foram ne
cessários para que os portuqucses instituíssem 
em territórios desertos a mecânica adminis
trativa e religiosa da terra natal. 

111- :Moçambique 

Tal como o viajante mara,,.ilhado que, do
brado o Cabo da Boa F:spcrança e transporia 
em radiosa manhã de As,!ôsto a pequena ilha 
da lnhaca, se extasia perante o ninho acari
ciador que é Lourenço Marques, assim nós, 
neste curto de,.,aneio pelas páginas da ~lisló
ria, vamos encontrar cm Moçambique urna 
orientação bem diversa du que, nos primeiros 
tempos, foi norma dos colonizadores portu
s;iue!'es. 

À medida que avançamos no exame do 
passado, mais patente vai ficando a nossos 
olhos a maleabilidade inteligente da adminis
tração portuqucsa, sempre adaptada ao meio 
social, polítíco e económico das novas terras, 
sempre pretendendo impor-se aos nativos pela 
superioridade manifesta de uma sábia tole
rância. 

Como era natural, o primeiro contacto 
havido entre nós e os po,·os de Moçambique 
teve lugar no litora l, por via das tripulações 
comandadas por Vasco da Gama. Que nem 
sempre o iniciar das neqociaçõcs foi pacifico, 
di-lo a llislória e acrcdítamo-lo nós, por
quanto, não é de estranhar que gentes de Ião 
diversas proveniências. tendo mais a mais de 
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perrr.eio o incitamenlo egoísta dos árabes, se 
sentissem mal face a face, como se de mo
mento compreendessem a lula de interêsses 
que, muitos anos depois, faria ainda espalhar 
por sôbre o solo requeimado dos sertões, o 
sangue das hostes de Portugal. 

Senhores em absoluto da sociologia colo
níal da época, loqo os porluqucscs pei·cebe
ram que a melhor tática seria a de procurar 
realL~ar uma ocupação padfica, sem ostensi
vos intuitos de soberania, escondendo pelas 
mais diversas formas o verdadeiro fim em 
vista. É certo que o nosso desejo não cons
tituía intenção criminosa; mas estava-se então 
no início de uma obra que, ainda hoje, en
contra em certos sectores da opinião pública 
um núcleo de derrotistas, de indi'7íduos que 
em nome de supostos princípios sociais e hu: 
manítáríos, proclamam falsamente o dever de 
abandonar os atrazados ... Não admira, por
tanto, que os africanos do século XV, vendo 
entrar nos cursos dos seus rios o ~rupo es
tranho de poderosas caravelas, se arreceassem 
do futuro e procurassem repelir o ju1,10-aliás 
redentor- que os brancos queriam oíerccer
lhes. 

Estava porém iniciada a nova etapa e re
cuar siqnificaria desistir. Resla\7a portanto 
procurar a direclriz que melhor poderia ser
dr os inlerêsses em jôgo e não foi difícil en
contrá-la: o corr.ércio. 

Após a fixação na cosia, pelo estabeleci
mento de pontos mais ou menos fortificados, 
segundo o costume da época, logo os portuque
ses se lançaram na peneiração do interior, utili
zando para isso dois dos mais importantes 
elementos de que ainda hoje dispõe a ciência 
colonial : o ncqocíanlc e o missionário. 

Foi assim que, vencendo uns, morrendo 
outros, se atingiu bem cedo o coração da 
Zan~bézia, sem dúvida o sector da colónia 
em que a nossa influência mais se radicou. 
E o indíqcna, passados os primeiros momen
tos de hesitação, compreendeu, enfim, que os 
árabes não eram mais s;renerosos, que o seu 
saber em nada excedia a superior inteligência 
dos nossos dominadores, que, sobretudo, a-pe
zar-da d iferença de côr, os portll!iucses sa
biam tratar de íqual para igual os seus irmãos 
de pátria. 

É evidente que nem só de bom critério 
usaram aqueles a quem fôra confiada a ta
refa 2ambe2iana; mas, as dificíêncías de uns 
foram sobejamente compensadas pela inexce
dível ele;raçé'ío de outros e, ainda hoje, pas-
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sados já bastantes séculos, a forma geográ
fica da colónia reflete com sin!lular eleqüéncia 
o que foi a nossa acção nessas paragens do 
sertão africano. · 

Não se julque porém que, para conse!luir 
o fim em vista, nos cinqimos apenas à acção 
comercial e missionária. Muito pelo contrário, 
não hesitámos cm praticar a assimilação, n:> 
que ela tem de mais ínfimo, na sua forma 
mais notória e evolutiva: o cruzamento. A 
confirmar êsse facto indiscutível, ali vivem 
ainda hoje centenas de naturais cujos nomes 
correspondem, mais ou menos perfeitamente, 
aos dos !lenerais, capilãis-morcs, negociantes 
e outros que cm tempos remotos habitaram a 
Zambézia. 

IV - !Jndia 

O vasto manancial histórico que é o actual 
Estado da Índia, daria, por si só, não um ar
liqo mas um tratado, ou antes urna série de 
tratados versando a evolução dos diversos 
ramos e sistemas de Administraçé'ío que ali 
fixámos. Não cabe tal dcsenvclvirnento aden
tro do cumpo restrito de que dispomos, nem 
essa tarefa corresponderia aos modestos de
síqnios que nos levaram a escrever. 

Limitar-nos-emos portanto a focar o pen
samento do homem que, vivendo no século 
XVI, soube compreender, a Ião grande dis
tância, os princípios transcendentes e comple
xos da ciência colonial. Afonso de Albuquer
que, não foi somente o grande administrador 
da lndia; na sua obra não devemos ver ape
nas a ef cclivação de um pensamento superio r, 
de uma clarh7idência pasmosa. Êle foi antes, 
ousamos afi rmá-lo, o verdadeiro percursor 
de tudo quanto se tem feito e há-de fazer nos 
territórios de além-mar. 

Contrapondo-se à política de D. Francisco 
de Almeida, para o qual o domínio militar 
da costa bastaria, A lbuquerque lançou os fun
damentos da mordcrna sociedade indiana, tão 
portuquesu, tão adaptada ao nosso modo de 
ser. Já nesses recuados tempos da História se 
praticou, consciente e desassombradamente, 
o critério assimilador. 

E aqora, que a evolução mental e a pre
paração intelectual nos permitiu abordar cien
tificamente os múltiplos aspectos do problema 
colonial, ,-erificamos que, se a assimilação 
pura e simples nem sempre se apresenta como 
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o mais profícuo meio de civilizar, pela inevi
tável dificuldaJe cm remodelar de súbito o 
espírito atrasado dos incultos, ela é no en
tanto urna aspiração constante e teimosa, o 
sistema que melhor se coaduna com a pró-

. pria essência da obra civilizadora. 
Ora é justamente a extrema transcendên

cia ainda hoje atribuída à aplicação do cri
tério assimilador, que valoriza a obra de Al
buquerque. O que para nós é difícil, para êle, 
governador do século XVI, iniciador dos fun
damentos da no,1a colónia, seria dificílimo. 

E entretanto, a sociedade indiana atesta a 
cada passo a proficuidade dos esforços dis
pendidos em Ião ale,1antada senda, gritando 
bem alto à posteridade que o Portugal de ou
trora soube captar e harmoni2ar as simpatias 
e bemquerenças de quantos com êle se en
contraram. 

Lutas? Q uem as não tem ? Será porven
tura de estranhar que o contacto inicial de 
civilizados e incultos revestisse um carácter 
agressh10? 

À I lístória, a qrande mestra da vida dos 
povos. vamos buscar a resposta adequada 
ao caso, a ela recorremos para nos justificar
mos; ela nos dc1 enfim, a noção exacta do 
que foi, no qalqar dos séculos, a obra colo .. 
nial porluqucsa. 

E para terminar estas bre,1íssimas referên
cias aos nossos métodos, citaremos ainda o 
Brasil, não porque a acção de Portugal <tlí 
tenha sido fundamentalmente diferente dos 
sistemas já apontados, mas apenas porque, fa
lando daquela nação sul-americana, lembrll
mos a prova mais evidente, mais completa· e 
mais qrílanlc, da competência colonial da lusa 
qente. 

É possível - disso estamos certos-que mui
tos brasileiros da s;reração aclual pretendam 
ncqar o valor da influência porluquesa, quer 
no passado quer no presente. Mas, o que é 
indiscutível é que, sem o trabalho ali reali
zado, com amor, carinho e acendrado desejo 
de proqred ir, pelos porltuJueses de outro ra, 
jamais o povo de Santa Cruz teria conseguido 
elevar-se, Ião rápida e inteiramente, ao nível 
cm que hoje se encontra. 

"0 Impéx>io Por>tuguês,, 

Com a magnífica apresentação habitual publicou o 
jornal "O Império Porluguêsn mais um número especial 
dedicado aos Açôrcs. 
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O trabalho 
coJó tnias 

ind;fgena nas 
po:rtugue!sas 

PoR ALVES DE AZEVEDO 

N
UMA entre\7ista recente concedida pelo 

Sr. Ministro das Colónias ao «Temps> 
e que o «African World> resumiu na 
devida oportunidade afirmou o titu

lar dessa pasta que: «sob a designação de 
contrato jamais se dissimulou qualquer forma 
de escravatura». 

Achamos indispensável insistir ainda sô
bre êste ponto. Defin iu Sua Ex.ª com exce
lente critério a posição portuquesa, criada 
pelo códiqo do trabalho de 1928, a qual dá 
aos indígenas plena liberdade de escolha do 
seu trabalho. 

O recrutamento a que procede a autori
dade defende o indíq~na de qualquer solici
tação menos honesta. E-lhe ainda assegurada 
a prolecção das autoridades no que se refere 
aos salários, aos transportes, à alimentação, 
ao alojamento, vestuário, assistência médica 
e indemnização em caso de acidente. Não ci
tamos as outras regalias de somenos impor
tância que lhe são concedidas pelo códi!lo, 
mas desejamos salientar que qualquer que seja 
o pretexto jamais a administração consentirá 
a prestação de traba/fio forçado às emprêJas 
particulares. 

• • • 

Reinteqraclas nu Nacão, as colónias portu
guesas readquiriram µcio Acto Colonial e 
pela Carta Oniânica do Império Colonial, o 
papel histórico que sempre tiveram. 

Estes documentos notáveis são conforme 
o afirmam o Anuário de Documentação colo
nial comparada de 1933 (publicação do Ins
tituto Colonial Internacional de Bruxelas) de 
uma importância capital. A nossa atenção de
verá voltar-se porém especialmente para a 
matéria dos artiqos 231.º e seguintes da Carta 
Orqélnica, relativos aos indígenas, ao respeito 
pelos seus costumes e à liberbade de traba
lho, leqislação esta q~1e consoante a opinião 
da re\7 isla francesa •Eludes>, é modelar e ao 
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mesmo tempo liberal e ad.1ptada à situação 
material e moral dos nativos. 

Parece-nos, portanto, interessante resumir 
a doutrina do Acto Colonial - fonte dos pre
ceitos que mereceram tão lisonjeiro acolhi
mento da imprensa internacional- no que se 
refere à protecção e à defesa dos indígenas, 
conforme os princípios da humanidade, os 
direitos de soberania e as estipulações dos 
tratados internacionais que rejam ou venham 
a reger esta matéria. 

Ao Estado incumbe a fundação ele insti
tuições públicas e o encorajamento a dar às 
instituYções particulares a favor dos indígenas; 
a protecção da propriedade e da posse dos 
seus terrenos e culluras; a garantia de remu
neração do trabalho fornecido ao Estado e 
aos Corpos Adminislrati\-os. «Ó reszime do 
contrato do trabalho dos indígenas é baseado 
sôbre a liberdade indiddual e sôbre o direito 
ao justo salário e à assistência> (art.0 21.º). 

Somente em conseqüência de penas judi
ciais ou para cfecti\7ação de obrigacões fis
cais o Estado pode obri!lar o indíqena ao 
trabalho. 

• • • 
Os usos e costumes dos povos indíqenas 

que não se oponham à moral e aos princípios 
da humanidade são respeitados e requlados 
por meio de estatutos jurídicos especiais, ela
borados de acôrdo com o direito público e 
privado portuquês. 

As missões rcliqiosas como instrumentos 
de civilização e influência nacional con tri
buem para elevar a mentalidade dos nativos 
e fazê-los compreender lodos os benefícios 
da legislação porttiquesa no que se refere a 
trabalho inclíqena. E esta a raúlo por que o 
Aclo Colonial no seu art.º 2-1-.º consiqna ex
pressamente a sua utilidade e lhe confere a 
necessária assistência. 

• • • 
A accão colonial portuquesa distinque-se 
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das dos outros povos colonizadores pela cir
cunstancia de sempre termos pretendido fa2er 
das colónias outros tantos países idênticos à 
Metrópole. Jamais aceitámos a metáfora de 
Tun~ot de cque as colónias são como os fru
tos, que, loqo que amadurecem se desprendem 
da árvore que os sustenta>. 

A política colonial que adoptámos pro
cura inteqrar proqressivamente as populações 
nativas na civilização da Metrópole de forma 
a elevar-lhes o seu estatuto vital. 

O testemunho de observadores imparciais 
ilustra duma maneira categórica estas afirma
ções. Em 1931 um agregado da Universi<lade 
francesa Jacques W enlersse, no seu livro «Noirs 
et Blanc» relatava uma viagem em território 
porluquês nos sequintes termos : 

«Nada aqui nos lembra as cidades do 
Conqo, da Niqéria ou da África francesa; 
sente-se a ocupação real, definitiva do país 
por emiqrados brancos. 

Não é a colonização pelo dinheiro como 
no Império vi2inho, mas a colonização pelo 
traba lho .. . 

Os europeus, não se limitam a constituir 
uma casta ele administradores, de enqenheiros 
ou cont ra mestres; tomam a sua parte nos tra
balhos manuais; e só isto é o bastante para 
mudar o «ambiente>. 

As relações de raça pa ra raça são 
profundame nte d iversas. O bra nco não 
é mais o se r de eleição, o pat rão qu e 
não t ra ba lha e faz t raba lha r , e o preto 
de ixa d e ser o ete rno infe r io r, a besta 
un iversal em s uma >. 

A clare2a dêste depoimento d i: suficien
temen te da sua honestidade, e consagra, sem 
dúvida, definitivamente os nossos excelentes 
métodos de coloni:açZío . 

• • • 
l lavcrá sempre, sem dúvida, quem critique. 

Nada é perieíto, e mesmo que a obra co lo
nia l portuguesa nZío tivesse absolutamente 
nada que se lhe dí:er sempre haveria quem 
malsinasse as melhores intensões, e quem con
siderasse o que há já feito como obra inci
pien.Je que é nccess.:lrio f a2er de novo. 

E indispens,1vcl, porém, afi rmar desde já, 
que êsses criadores de desordem. de inacção 
e de impotência jamais conseguirão escure
cer tudo quanto temos fcilo pelo indígena 
das colónias portu!Juesas e acima de tudo d 

admirável obrn realizado a fa\or do seu es
tatuto de trabalho. 
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Cruzeiro aéreo às Colónias 
À hora a que escrevemos está em -;'iagem 

o 1 Cruzeiro aéreo às Colónias. 
Sôbrc o valor e a importância desta ini

ciath"a, que só tem de lamentável, o facto de 
não se ter realizado há mais tempo, disse a 
imprensa diária de todo o país as palavras 
mais adeqüadas e mais justas. 

Reservando para o final do cru2eiro-e 
em face de elementos definilÍ\70S de realiza
ção- as larSJas rcf erências que merece, dese
jamos desde já exprimir os melhores votos 
de êxito para esta vilHJCm, confiados que ela 
constituirá um !Jrande triunfo para a aviação 
militar portuguesa. í-··-··-··-··-··-··-··-··· 

MOÇAMBIQUE 

Chefe Ao~ooi 

1 
t 

Album Fotográfico da 1 Expositão [olonial Portuguesa 
Pclil Lilografi<1 N<lcional, do Pôrto, foi publicado o 

~\!bum Fologr,ífico da 1 Exposição Colonial Portuguesa. 
E uma cdiçi'io magnífica conlcndo cem preciosas fotogra
fias de Ah-ão e que recomendamos a todos os coloniais. 
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A rnorHDila[ão ~o MiniU~rio ~a~ [olíniH 
, 

~MA fHl~tVl~IA ~~ ~~. ~~. J~~f ~~~~A 
uo sr. Ministro das Colónias deu ao 

'ºDiário de Notícias" uma entrevista sôbre 
a rcorganizaçâo do Ministério das Co
lónias que nâo podemos deixar de ar
quivar nestas colunas pela importância 
que as suas declarações revestem,,. 

O 
sr. dr. José Bossa, actual ministro das Colónias, 
sentiu desde o momento cm que tomou posse 
da sua pasta a necessidade de reformar o seu 
Ministério. 

Colonial distinto, com larga experiência, estudou cui
dadosamente o assunto e fez o pl'ojeclo de decreto que 
de>C ser publicado por estes dias. 

Impunha-se ao "Diário de Notícias11 ou\1ir aquele ilus
tre homem público sôbrc tão Importante reforma e por 
isso o procurámos. 

Acolhidos com a maior gentileza, imediatamente pre
guntámos a que critério obedeceu a reorganização: O 
sr. dr. José Bossa responde: 

-Depois da rcorganizaçâo administrativa, que com 
tanta eficiência se fez nas nossas Colónias, pelo Acto 
Colonial, pela Carta Orgânica e pela Reforma Adminis
trativa, era uma necessidade, manifesta, aliás reconhecida 
há bastantes anos, a reforma do Ministério das Colónias. 

- Já em 1929 se tentou fazê-la, não é verdade? 
-Sim senhor. No relatório que \"ai preceder o de-

creto de reorganização faz-se um csbôço da nossa admi
nistração central ultramarina, pelo qual se mostra que a 
tendência mais \"incada nela tem sido a de se atender fun
damentalmente à distribuição de serviços por um critério 
técnico. A êssc critério obedeceram tôdas as reformas de
cretadas na segunda metade do século passado, e que fo
ram muitas, subscritas por nomes como Latino Coelho, 
Rcbêlo da Silrn e Tomaz Ribeiro, vindo até às reformas 
de 19t t, 1918 e 1919. Nos primeiros tempos da República, 
quando o Ministério das Colónias se separou do da Ma
rinha, criou-se no País urna corrente doutrinária a lavor 
da rcorgani<ação segundo um critério geográfico, sendo 
até essa doutrina ensinada nas llni\1ersidadcs, no curso 
de Administração Colonial, pelos professores drs. Mar
noco e Sousa e Jo~é Ta\1arcs, como o mais lógico e efi
cicn le. 

- A reforma de t920 obedece a êsse critério ... 
-Essa reforma estabelece um sistema misto, visto a 

Direcção Geral dos Ser\1iços Centrais ter os seus ser\1iços 
distribuídos por l~cpartiçõcs especializadas, existindo por 
outro lado duas Direcções Gerais, de feição geográfica, 
uma para as Colónias do Ocidente e outra para as Coló-
nias do Oriente. • 

-Essa reforma de 1920 é a que tem vigorado até 
agora?, 

-E, mas através destes quinze anos tem sofrido alte
rações profundas, chegando-se a ponto de terem sido su
primidas os funções do dircctor geral dos Scn-iços Ccn
trai5. Substituindo embora as Repartições, suprimiram-se 
serviços c ,criaram-sc outros. Pode dizei -se que desta or
ganização subsistem fundamentalmente as Direcções Ge-
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rais do Ocidente e do Oriente, de competência lata c in
definida, pelas quais sâo canalizados todos os assunt0s de 
qualquer natureza, salvo os atribuídos expressamente ás 
Repartições Técnicas. 

-E êsse critério geográfico tem dado bons resultados? 
-Os mais deficientes, complicando de uma forma 

desnecessária -o expediente. Querc um exemplo? Um ofí
cio ou proposta de um Govêrno Colonial para chegar às 
mãos do minislro passa, cm regra, por três mãos inter
mediárias. Primeiro vai à Repartição Central, para distri
buição e registo; transita depois para a Direcção Geral 
do Ocidente ou do Oriente, que por sua \1ez o envia para 
a Repartição Técnica, que a dcvoh>e informada à proce
dência, para, por fim, o dircctor geral a levar a despacho 
do ministro. Tôda esta complicação burocrática cria de
moras prejudiciais e afastam o ministro da repartição 
técnica que informou o assunto. 

-Qucre dizer, a necessidade da reorganização é evi
dente? 

- Pelas deficiências apontadas e não se coadunando 
o retalhamento geográfico com o espírito de unidade que 
preside à nossa actual legislação ultramarina, é claro que 
se impõe a reorgani:mçâo, porque correndo actualmentc 
os processos sôbrc o mesmo assunto por Direcções Ge
rais diferentes, torna,,am-se possíveis decisões diversas 
sôbre assuntos da mesma natureza. A um Império uno e 
solidário tem de corresponder um órgão central de Go
'l"êrno que tenha cocsâo, e isso só se obtem com a orga
nização especializada dos scn·iços, porque esta aumenta 
em ritmo, largueza e intensidade o poder de quem manda 
no centro dêssc fecho de sen·iços. 

-Então o Ministério sofre profundas modilícações? 
-Abandonando o sistema geografico, o Ministério 

vai ser organizado com um critério totalmente diferente, 
obedecendo ao critério técnico. 

-Pode V. Ex." dar-me quaisquer elementos que elu
cidem a opinião pública ? 

-Perfeitamente. Basta descrever a maneira como sâo 
distribuídos os serviços: além do Gabinete do Ministro e 
da Secretaria Geral, à frente da qual ficará um dos Direc-, 
tores Gerais, o Ministério di\1iclc-se nas quatro seguintes 
Direcções Gerais: Administração Política e Civil; Fo
mento Colonial; f'azcnda das Colónias e Militar; a Secre
taria Geral, além dos scr\1iços gerais que lhe competem, 
terá um serviço de documentação colonial onde se reüni
rão todos os elementos de informação e estudo que pos
sam esclarecer ou documentar qualquer problema colo
nial, sendo evidente a importância e utilidade que êstc 
scrviço,assumir.í em breves anos. 

-E fácil de compreender o que em bre,-cs anos êsse 
serviço representará como elemento de estudo qualquer 
assunto de intcrêssc ultramarino ... 

-Deixe-me acrescentar que nesse scn-iço se concen
tra também a Biblioteca do Ministério, Biblotcca especiali
zada e lodo o Arquivo de documentos e processos que 
não estejam ainda cm condições de ser en>iados para o 
Arqui>O llistórico Colonial. 
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-E como é constituída a Direcção Geral de Admi
nislraçâo Política e Civil? 

-Por quatro l~cpartiçõcs: a de Pessoal Civil e Colo
nial, que traia de tudo o que respeite ao estatuto 
do pessoal ch-il; a de Saúde e lligiene que superintende 
nos serviços sanitários das colónias; a de Justiça, lnstru
çâo e Missões que fará <> estudo relali\-o a estes três im
portantes ramos de scn·iços, para o que farão parte do 
seu pessoal um juiz, um professor e um missionário; a dos 
Negócios Políticos e de Administração Ci>il com secções 
especializadas para os assuntos respeitantes à política in
dígena e aos serviços de administração geral entre os 
quais se compreendem os problemas relacionados com a 
colonização portuguesa das nossas colónias. Política in
dígena e colonização nacional-dois polos à volta dos 
quais gravita tôda a política colonial moderna. 

- i; a Direcção Geral de Pomcnto Colonial? 
- E composta pela Repartição dos Serviços Geográ-

ficos, Geológicos e Cadastrais que constituirá a secretaria 
de um organismo correspondente à actual Comissão de 
Cartografia e que será chefiada por um engenheiro de 
minas, incumbindo-lhe entre outros o serviço de conces
são de terras e de minas, o qual assumiu especial impor
tância cm virtude das disposições do Aclo Colonial; pela 
Repartição dos Serviços Económicos que tratará de as
suntos relativos ao desenvolvimento da agricultura, comér
cio e indústria, para o que entre o seu pessoal contará 
um agrónomo e um veterinário, sendo o chefe especiali
zado em assuntos económicos; pela Repartição de Obras 
Públicas, Portos e Viação, com dois engenheiros civis a 
quem compele entre outros .1ssunlos, dirigir a política 
económica e tarifaria dos transportes e pela Repartição 
dos Correios e Telégrafos e Elcctricidadc que pelo seu 
nome se define. A Direcção Geral da Fazenda das Coló
nias, tem a Repartição dos Scn1 iços de Fazenda e de Al
f.lndcga a quem competem os assuntos de finanças e or
çamento e a l~cparlição de Contabilidade das Colónias 
que tratará das despesas e contas. A Direcção Geral Mi· 
lilar tem duas repartições militares: uma secçiio de mari
nha e outra de saúde militar. 

-E ao lado dessas Direcções Gerais ha,1erá alnda 
outros scn·iços? 

-Há. os serviços de inspecção civil de fomento e de 
fazenda. A primeira além dos serviços de inspecção de 
administração civil fica-lhe competindo a importante mis
são de fiscalizar tudo o que respeite ao trabalho e emi
gração dos indígenas. Essas atribuições já compc!iam 
pela lei aclual às autoridades locais, mas criando um or
ganismo de fiscalizaçé'ío superior às influências do meio 
o Govêrno manifesta com isto mais uma ''C! o seu grande 
inlerêssc pelo bem estar e protccção das populações nati
vas, e f,1-lo no momento oportuno cm que é necessário 
mostrar quanta isençâo e humanitarismo há na base de 
tôda a nossa política colonial. 

Pela dC$Crição que lhe fiz dos serviços, mostra-se o 
valor dos elementos técnicos com que o Ministério vai 
ser dot~do. 

-E tudo? 
-Não senhor. llá mais: 
Junto do Ministério íuncionarão órgãos com funções 

deliberativas, consultivas ou de simples iníormação técnica 
uns permanentes e outros lcmporári• s. O mais importante 
déles é o Conselho do Império Colonial cujas bases orgâ
nicas !oram apro\7adas pela lei n.0 1.913 e que entrará 
agora em funcionamento. O Conselho dh·ide-se em sec
ções, rciinindo elementos especializados em cada um dos 
ramos de adminislraçâo pública .e fica sendo um órgão 
de consulta de primeira import.lncia. 

Existirão ainda os conselhos de disciplina, um militar 
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e outro civil, o Conselho Técnico de fomento Colonial, 
que substituir<) o aclual Conselho de Obras Públicas e Mi
nas e oulrvs organismos. Como órgéios temporários de 
consulta contam-se a Conícrência dos Govêrnos e a Con
ferência Económica do império. 

-E a acção do Ministério comportará ainda outros 
organismos? 

- Os seguintes, todos dependentes do MinistériQ das 
Colónias: Agência Geral das Colónias, Arqui;o tlistórico 
Colonial, Instituto de Medicina Tropical, llospital Colo
nial, Depósito .'.'1ilitar Colonlal, Jardim Colo_nial, Museu 
Agrícola Colonial e lnstiluto Ultramarino. Este último 
deve bre,·emcntc ser reorganizado dando-se o maior de
senvolvimento à sua acção de assistência em favor dos 
colonos e funcionários coloniais. Ainda sob o patrocínio 
do Ministério das Colónias se projcela oportunamente a 
criação do Instituto de Colonização e o Museu das Des
cobertas e e enquistas. 

- Para a eficiência de uma organização desta natu
reza torna-se necessário aumentar o pessoal, não é ver
dade? 

-Dada a multiplicidade dos serviços logicamente se 
compreende que houve necessidade do seu aumento, o 
que cfcclivamcnlc se conseguiu sem deixar de considerar 
as nossas possibilidades financeiras. Aumenta sensivel
mente o pessoal, enquadrando· se com elementos técnicos 
que prcscntcmcnlc nâo existiam e melhorando-se o sistema 
do seu recrutamento. 

-Então os alunos diplomados pela Escola Superior 
Coloni~I vé'ío ,-cr Sc1tisfcita a sua velha aspiração? 

- E verdade. Parc1 ser admitido no quadro adminis
trati,·o fica sendo condiçiio o Curso Colonial e para o 
quadro de íazcnda o do Instituto de Ciências Económicas 
e Financeiras. 

- Pela nova reorganização as atribuições dos direc
tores gerais são aumentadas? 

- Os directores gerais ficam superintendendo cm todo 
o ramo de scn·iços da sua especialidade, ;isto que a hie
rarquia funcional da sua direcção se estende a lodo o ul
tramar. Enquanto que até agora e no passado, as direc
ções gerais, formadas cm grande parte por funcionários 
que fizeram tôda a sua carreira no Terreiro do Paço, fa 
ziam uma adminislraçiio teórica, que se exercia sôbrc 
montanhas de papelada, de futuro as direcções gerais fi
carão sendo a cabeça de grandes hierarquias que estende
rão tôda a sua actividadc por todo o território do Impé
rio. Assim, temos serviços de Administração Ch1il, Fazenda, 
Fomento e Militar que hieràrquicamcnlc estarão encadea
dos desde o mais longínquo ponto das colónias aié à ca
pital do Império, tendo como pontos nucleares em cada 
uma das colónias o governadores e no cimo o ministro. 
As direcções gerais ficam sendo responsáveis pela exe
cução de todos os serviços dc1 sua especialidade, com 
competência para resol\•cr lodos aqueles que não depen
dam da decisão do ministro e que estão fixados taxativa
mente na lei. 

-Qucre dizer, o ministro já fica com o seu tempo 
mais livre para tratar dos assuntos mais importantes do 
seu ministério? 

-Sem dúvida. Dêstc modo descentralizam-se !unções 
de pequena imporlânciil prevista na lei, que até agora to
ma\7am desnccessàriamcntc o tempo que o ministro, com 
mais vantagem para o inlerêssc público, deve dedicar ao 
estudo dos altos problemas coloniais. 

Notando que o sr. ministro das Colónias nos dispen
sara já largo tempo, com prejuízo dos seus afazeres, agra
decemos-lhe a sua extrema gentileza e os interessantíssi
mos elementos que nos forneceu para esclarecermos a 
opinião pública, deixando-o continuar o seu despacho. 
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HÁ dias, re
mechendo 
em livros 
que há 

muito não via, en
contrei, impresso 
em côres garridas, 
um f o 1 h e to de 
propaganda das 
linhas da C. P., 
onde li as ses;iuin
tes palavràs:
« Viajar nas linhas 
da C. P. é conhe
cer Portugal. E 
ninguém pode 
amar a sua terra 
sem primeiro a 
conhecer». 

Viajar é apren
der. Viajar é dis
trair. 

Passam à por
ta desta arejada 

PORTUGAL 
A NOSSA TERRA 

Por amável cedência do sr. António Montez, o artista portu· 
guesissimo a quem se devem as grandes iniciativas das 
Caldas da Rainha, entre as quais figura a da inaugura· 
çllo do magnifico monumento à Rainha D. Leonor, publi· 
camos a sua palestra realizada na Escola Profissional da 
DivisOo de Via e Obras 110 E11tro11ca111e11to, sôbre e Portu· 
gal, a nossa Terra>. 

Para aqueles que vivem longe da Metrópole, neste mês de re· 
cordações e de festas familiares, parecP.·nos deverem ser 
páginas saborosas e que os nossos leitores de além-mar 
apreciart7o 11a justa medida da elegd11cia, beleza e patrio· 
tismo que o autor lhes emprestou. 

aqui l o que é 
nosso! 

Antes da hora 
da partida, vamos 
já a gozar pano
ramas, a disfrutar 
paisagens riquís-
simas. a contem
plar maravilhas, a 
advinhar outras 
que nem sonhá
\"'amos existissem! 

E, quando par
timos, a alegria 
invade-nos, ao 
pensar que vamos 
ver terras desco
nhecidas, a-peirnr· 
-de serem nossas, 
muito nossas ... 

O uvem-se ao 
longe as guitarras 
de Portugal, em-

escola, as linhas férreas de PortuÇJal. E se nós, 
aproveitando um dia cm que não haja instru
ção, fôssemos dar um passeio por essas terras 
fora? 

balam-nos as can
ções dos nossos marcantes, desperta-nos o 
rufar dos tambores e o rui do lento das nos
sas caravelas ! 

Em cortejo triunfai, sunzem-nos pelotões 
de cavaleiros da época das conquistas, lança 
em riste em defesa da nossa terra; ranchos 
de marinheiros altivos e fortes, como na 
época das descobertas; SJrupos de coloniza
dor~s quási exqotados do trabalho árduo da 
selva africana, e na cauda dêsse cortejo bri
lhante e patriótico, a obra gigantesca dos 

É bom conhecermos os assuntos da nossa 
profissão, mas é ótimo conhecermos êsses e 
mais outros, que aperfeiçõem os nossos conhe
cimentos qerais ! 

Da viaqem que vamos fazer, ficar-vos-á 
sempre a recordação dum dia bem passado, 
no mais alto miradouro de Portwzal, olhando 
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missionários, repassada de aclos heróicos, até 
há pouco desconhecidos .. . 

No céu, entre nuvens, acompanhando êsse 
cortejo, aparece-nos milaqrosamente a Cruz 
de Cristo, símbolo de fé da qente portuguesa, 
essa cruz bendita com que rasqámos os ma
res, dilatámos o Império e mostrámos ao 
Mundo, qalharda e heroicamente, o valor da 
qente portuguesa! 

Mas ... o combóio não espera. Con\7ido
-vos a acompanharem-me. 

Vamos ver Portuqal, a nossa terra, rincão 
fecundo, «jardim da Europa à beira-mar plan
tado». 

Deixemos o Entroncamento, e com aquele 
passe que \70S fornecem quinzenalmente, \7a
mos ver o país onde nascemos, canteiro vi
çoso, celeiro, horta e pomar, terra forte que 
o Sol doura e o Oceano beija! 

Vamos até à Serra da Estrêla, o ponto 
mais alto de Portuqal. Disfruta-se dali, pode 
dizer-se, tôda a terra de Santa Maria: 

Ao longe, o Minho, jardim delicioso onde 
as cepas estendem os braços pelos cunhais 
das nioradias solaremJas. 

Não têm conto as belezas desta reqíão en
cantada, alegre como nenhuma outra, atra
vessada por rios lindíssimos como o Minho, 
o Lima e o Cávado. 

Que profusão de côres em tôda a pro
víncia, onde o vêrde domina! 

Lá está Viana do Castelo, à beira-mar, 
com os trajes pintalqados das moçoilas mi
nhotas. Ouvem-se aqui os sinos de Braga e 
Barcelos, cidades devotas onde não falta que 
ver e parece distinquirem-se as muralhas do 
Castelo de Guimarãis, cidade berço da nossa 
nacionalidade! 

Olhem os fraguedos da Serra do Gerei e 
mais ao lado, as lôrres do Sameiro, S. Tor
qualo e S. Bento da Poria Aberta, romarias 
sem par, onde os Zés Pereiras ribon1bam en
tre fos;!uetório e '7inho \7ercle. Lá vai a pro
cissão, cruz alçada, pendões ao vento, ando
res enqalanados, o pálio levando debaixo o 
curg da aldeia, anjinhos inocentes .. . 

E o Minho, sempre em festa, onde a be
leza se confunde com a qraça ! 

À direita Trás-os-Montes, montanhoso, de 
paisaqem agreste. Lá vai o Douro ao lado da 
província, como que a dividi-la das Beiras. 

Vila Rial alegre, tem fpor vizinhas as es
tâncias termais de VidaSJo e Pedras Salgadas. 
Bragança, fica lá no alto quási arrumada à 
Espanha. Mais abaixo Mirandela com os seus 
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pomares afamados e mais para a direita, em 
grupo, os pauliteiros de Miranda com as suas 
capas de honra, e pelas aldeias, velhinhas a 
fiar na roca, rostos batidos pela invernia. 

O Douro lá vai, atravessando vinhas sem 
fim, que se empoleiram caprichosas pelo ar
\70redo; vai desejoso de encontrar o Oceano. 
Mas antes disso, atravessa duas pontes monu
mentais e passa pelo Pôrto, terra de trabalho, 
com costumes pitorescos e monumentos curio
sos. llá vinho por tôda a parle, vinho que 
Portugal exporta para todo o mundo, em 
troca de oiro! 

Tôda a província do Douro vive junto ao 
mar. Lá estão as praias encantadoras de Es
pinho, Granja e Miramar; lá se avistam as 
tradicionais feiras de Matozinhos e Senhor da 
Pedra, que atraem meio mundo t 

Olhem Aveiro com a sua ria de maravi
lha, o cantar dolente das tricanas, os delicio
s0s ovos moles e o túmulo de Santa Joana, 
uma verdadeira preciosidade que o museu 
local quarda reliqiosamente. Por tôda parle 
montes de sal, fá.bricas de cerâmica, barcos 
moliceiros e não muito lonqe, um dos mais 
belos castelos de Portugal: - o de Vila da 
Feira, na linha do Vale do Vouqa, onde os 
panoramas são dos mais belos. 

Ainda na provínç.ia do Douro, Coimbra, 
altiva, contempla as curvas do Mondeqo. 
Emoldura-a o choupal poético, onde os sal
queiros parecem chorar os amores de D. Pe
dro e D. Inez t 

Merece a pena demorarmo-nos um pouco 
a contemplar a nossa cidade universitária: -
Lá está Santa Clara, quardando os restos da 
Raínha Santa, a do milagre das rosas. Olhem 
a Quinta das Lágrimas, o Penedo da Saüdade 
com o seu encantador panorama sôbre a 
Serra da Louzã, a Mata do Rei, a Sé Velha e 
lá em cima, dominando tôda a paisaqem, a 
Universidade. 

Não lonqe o Bussaco, a Curia, Penacova 
e Fiqueira, terras cheias de frescura, que pa
rece emprestada pela graça das tricanas e 
pelas capas dos estudantes! 

À nossa volta as Beiras, terras altas e sá
dias, gente franca, acolhedora. Lá vai a línha 
férrea atravessando viadutos e túneis e tor~ 
cendo-se constantemente, como que a fuqir 
de precipícios. 

No alto a Sé de Viseu olhando a Serra do 
Caramulo com os seus tons violáceos, domina 
tôda a província, onde nos su~qe, de quando, 
em quando, farta veqelação. A nossa volta, 
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a Beira Baixa. com a sua linha acidentadís
sima. Estamos na Serra da Estrêla, ainda há 
pouco cobertinha de neve! 

Lá vão os pastores, isolados do mundo, 
vivendo anos e anos com os seus rebanhos, 
e quando Deus quere com os lôbos, ad\•er
sários maiores que o frio, que regelaria os 
ossos se não fôssem os ceifões e as samarras! 

Terra de fragas, povoada aqui e ali por 
aldeias interessantes, avistam-se daqui os cas
telos de Sab:Jqal, Belmonte e Beh7er. Olhem 
a Guarda, a cidade sanatório, com as lôrres 
da sua Sé e ao pé de nós, a Covilhã fabrica 
tecidos dos melhores e possue um sanatório 
magnífico, que a nossa Companhia lá man
dou . .fazer, obra de assistência notável que 

· todos os ferro-viários portuqueses deviam 
conhecer. 

Castelo Branco, na aba da Serra, vive 
tristonha, mas proqressiva, e loqo ad iante, 
nas Portas de I<odam, o Tejo alegra a paisa
gem, galgando montes e va les. 

Chegámos à Estremadura. No· alto Abran
tes, donde se avista um riquíssimo panorama, 
das muralhas do seu Castelo. Mais ad iante, 
as fábricas do Tramaqal e da Praia do Riba
tejo e entretanto avista-se o Castelo de Al
mourol, caprichosamente construído no meio 
do Tejo, padrão lendário que mais parece 
obra de fadas. 

Vou contar-vos a lenda dêsse castelo :
llá muitos anos, era senhor do castelo D. Ro
drigo, casado, possuindo uma única filha de 
nome Beatriz. Um dia, quando regressava de 
combater os infiéis, encontrou duas mouras 
formosíssimas, uma das quais conduzia uma 
bilha com água. 

D. Rodrigo, cheio de sêde, pediu-lhe de 
beber; a moura assustou-se e larga a bilha 
que se parte. D. Rodrigo, irado, mata-as e foi 
conduzido como prisioneiro para o castelo, 
um pequeno mouro, de 11 anos, irmão da 
moura mais nova. O mouro, anos volvidos, 
devorado pela sêde de v inqança, ministra à 
castelã um veneno, que a mala lentamente. 
Apaixonado pela fi lha de D. Rodrigo, foge 
com esta, quando o pai pretendia casá-la. 
com um nobre da sua estirpe. O castelo, 
abandonado, caiu em ruinas e a lenda diz, 
que na noite de S. João, aparecem na tôrre 
mais alta, o mouro abraçado a Beatriz. D. Ro
drigo, rojando-lhe aos pés, e a mulher junto 
dêle, imploram clemência, sempre que o mouro 
solta a palavra:-Maldição ! 

Adiante Tomar, com o Convento de Cristo 
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e a célebre janela da Casa do Capítulo, olha 
as margens encdntadoras do Nabão. Perto 
Fátima, terra san ta onde apetece rezar. 

Desce-se para a Batalha rendilhada, poema 
de pedra justamente considerado a nossa me
lhor jóia arquitectónica. l~epouso de Reis e 
Raínhas, o Convento da Batalha, foi mandado 
fazer por D. João 1, em memória da vitória 
sôbre os espanhóis, nos campos de Aljubar
rota, pequena aldeia onde nessa época, uma 
padeira de nome Brites de Almeida, matou à 
saída dum forno, sete espanhóis, que o medo 
e o cansaço ali tinham feito refugiar. 

Leiria já se avista. Possue um dos mais 
belos castelos de Portugal; beijam a cidade 
dois rios poéticos :- o Líz e o Lena. 

O pinhal de Leiria, guarnece a linda ci
dade, que tem a sua história e as suas lendas. 
Lindos os seus arredores, curiosos os seus 
mercados, onde us camponesas, de beleza 
pouco vulgar, aparecem com o traíe carac
terístico da região, vendendo fiadas de pi
nhões. Perto as fábricas de vidro da Marinha 
Grande e a dos cimentos da Maceira, emprêsa 
modelar que honra a indústria nacional. 

Estamos em plena Estremadura farta e 
franca, estendendo-se à beira-mar. Lá está 
Alcobaça, com o seu mosteiro monumental 
considerado um dos maiores do mundo! 

Ao lado, a Nazaré, praia castiça, terra de 
lendas e milagres. 

Olhem o mar encapelado, e à sua beira, 
ajoelhadas, mulheres de pescadores imploram 
a prolecção da Virqem Sanlíssima, não vá 
haver naufrágio. 

Ao lado, lá no alto do promontório a 
Egreía que guarda tão venerada imagem. Pa
remos um pouco para vos contar um mila
gre :- D. Fuas Roupinho, alcaide de Pôrto de 
Mós, tinha a paixão da caça aos veados. Um 
dia cego na corrida quando perseguia um 
dêsses animais, cheqou ao alto do promon tó
rio donde o veado se despenha s6bre o mar. 

Impossível evitar o desastre. O cavalo, 
apoiando as patas num rochedo, atira-se sô
bre o mar. D. fuas, vendo-se perdido, invoca 
a Virgem da Nazaré, que lhe apareçe entre 
nuvens. E milagrosamente, o cavalo fica, como 
que prêso ao rochedo, apoiado nas patas. 

Diz a gente da Nazaré, que ainda hoje, se 
vêem na rocha, os sinais das ferraduras ... 

Terra de trabalho, cheia de carácter, nas
ceu olhando o mar. Na roda do ano, per
dem-se dezenas de vidas, que o mar leva sem 
dó nem piedade! 
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A vila tem por vezes o seu ar de tristeza: 
- As mulheres, envoltas nas suas capas ne
!Jras, descalças, rostos expressivos. Os ho
mens, com os seus barretes ne!Jros, camisas 
de flanela axadrezada, olham o mar, serenos 

· e fortes, como pensando vingar-se daquelas 
vidas, que o mar traiçoeiramente levou! 

Tem também a terra as suas alegrias. 
É ver os seus círios tradicíonais, vindos de 

tão lons,Ie, com o juiz à frente, respeitável, 
empunhando o pendão, bifurcado no seu ca
valo e cobertinho de pó. Os romeiros, com 
as suas opas \7ermelhas, os anjinhos de capa
cete à romana e asas de arminho, a berlinda 
puxada por muares ajaezadas, e na cauda a 
fi larmónica . .. 

Dá !Jraça ver a cheqada dos círios e so
breludo 'o cantar das loas, em que os anjos 
se preocupam mais com as luvas brancas 
que levam nas mãos, do que com os versos 
que en toam, e que sabem de cor e salteado !. .. 

A Estremadura tem a!Jora alguns d0 seus 
mais belos aspectos. 

A baía de S. Martinho, com as suas águas 
de praia, parece feita para creanças, e logo 
adiante, Alfcizerão, de oriqem árabe, fábrica 
de pão de ló delicioso. 

Caldas da Raínha sursJe-nos por entre os 
plátanos do seu parque lindíssimo. Impres· 
siona o seu hospital, mandado fazer, corno a 
linda l!Jreja Matriz, pela Raínha D. Leonor, a 
fundadora das Misericórdias. 
, Um dia, diriqia-se a Raínha D. Leonor de 

Obidos para a Batalha, onde ia assistir a 
umas exéquias por alma de D. Afonso V. 
Logo adiante de Óbidos, pequenino presépio 
onde as muralhas do vetusto castelo atraem 
o visitante, viu um !Jrupo de chaSJuentos, ba
nhando-se nuns poços de água fu megante. 
lnqueriu do que se passava e ao ouv ir d izer 
que aquelas áq11as eram milagrosas, quíz ex
perimentá-las num tumor que tinha no peito 
e que há tempo a atormentava. Assim fez. 
Sequíu o cortejo ríal estrada adiante, e ao 
cheqar a um loqarejo, deu-lhe a curiosidade 
para ver se tinha melhoras, o que suced ia. 
Admirada com tão rápidas melhoras retroce
deu, voltando a fazer uso das águas. Ao lo
s;? arejo, deu-se o nome de Tornada e no ponto 
onde existiam aquelas águas de milagre, le
vantou-se o hospital caldense, onde ainda 
hoje, se tratam gratuitamente, pobres de todo 
o País. 

Fundado o hospital, creou-se a vila, a que 
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se deu o nome de Cald.:ts da Raínhu, o mesmo 
que Termas da I<ainha ! 

Terra farta esta das Caldas onde o clima, 
as belezas e os mercados constituem fortes 
atrativos.· tão afamados como as suas loiças 
res;?ionais, que lodo o País conhece. 

Perto, duas praias encantadoras, Foz do 
Arelho e Peniche, esta com a indtíslria de 
conservas e as suas delicadas rendas, que pa
recem feitas com espumas das áSJuas do mar. 

Para outro lado Santarém, donairosa, dis
fruta a lezíria mo,~imenlada e alegre, salpi
cada aqui e ali por manadas de loíros. Vive 
ali o campino, em pleno ar livre, queimado 
pelo sol criador. Montado no seu cavalo 
corre léSJuas sen~ fim. Cak:ão azul, meia branca 
até ao joelho, sapato de bezerro e esporas, 
colete vermelho e barrete verde, galopa de 
sol A sol a lezíriu. 

É o ri jo porlu!;!uês du touradas, figura de 
aço que peqa num toiro, com ê\ mesma f aci
lidade com que joga o pau, ou dansa o fan 
danqo. 

Forte e leal, não volta a cara a ninguém. 
Quando falarmos no Ribatejo, onde Vila 
Franca, Azambuja, Almeirim, Chamusca e Al
piarça surs,tem caiadas na planície, teremos 
sempre de falar no campino, portuquês às di
reitas, valente e decidido, a quem coisa al
quma mete medo! 

O Tejo atravessa a lezíria. Em ambas as 
margens, fábricas de adubos, de cerâmica, de 
moagem, de cimenlo e rio abaixo, dezenas de 
fragatas, velas ao vento, transportam merca
dorias para Lisboa. 

Ao lado, lá no alto Sintra cheia de beleza, 
com a sua \1eqetação exuberante, o Castelo 
dos Mouros e o Palácio da Pena. Per to Ma
fra, com o seu monumental convento; parece 
ouvirem-se aqui os carrilhões que o Rei Ma
qnânimo lá mandou colocar ... 

Estamos na reSJião dos saloios, que nos 
dias de mercado, veslcm o seu melhor fato. 
de surrobeco, com calça à boca de sino e 
barrete negro. Na mão, o varapau, o insepa
rável companheiro, que maneja com perf ei
ção em defesa da namorada, que ao lado, 
sentada no seu burro, vai fresca e sàdia, lenço 
à roda da cabeça, saía de beitílha e cordão 
de oiro ao pescoço ... 

Junto ao mar, Ericeira e Santa Cruz, praias 
lindíssimas. Perto o Castelo de Tôrres Vedras. 
região vinícola importante, onde os vinhos, 
como os pastéis de feijão, têm larqa fama! 

Já se avistam os Estorís e Cascais e logo 
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adiante, debruçada sôbre o maqnífico estuário 
do Tejo, sun~e-nos Lisboa. 

Estamos na capital de Portuqal, cidade de 
notáveis tradições históricas, considerada uma 
das mais belas do mundo. 

Tornada aos mouros por D. Afonso Henri
ques em 1147, do seu pôrto de mar saíram as 
armadas para a cqnquista de Ceuta e para o 
descobrimento da lndia e Brasil. D. João 1 de
fendeu-a dos castelhanos, D. João V enrique
ceu-a e o Marquês de Pombal reedificou-a 
depois do terramoto de 1755. 

A cidade assenta sôbre sele colinas, doi
radas pelo lindo sol de Portu~al. 

Junto ao Tejo, a Tôrre de 13elém e Con
vento dos Jerónimos, recordam a nossa epo
peia marít ima e por tôda a cidade há monu
mentos curiosos como o Convento da Madre 
de Deus, a Basílica da Bstrêla, S. Vicente de 
fora e muitos ou tros. 

No alto, dominando tôda a cidade, o Cas
telo de S. (orqe, onde tantos actos de valentia 
e patriotismo foram praticados. 

O seu povo aleSJre, os seus bairros cheios 
de carácter, têm especial devoção por Santo 
António, santo milaqreiro cuja \7ida é interes
santíssima. 

Deixemos a nossa capital, que todos nós 
conhecemos. Têm tal fama as suas belezas 
que dela se diz: cQuem não ,-iu Lisboa, não 
viu coisa boa>. 

Ainda na Estremadura, mais abaixo, Setú
bal com o seu rna~nífico pôrto de mar e as 
suas f ábrícas de conserva. 

Rodeada de laranjaís lindíssimos, a cidade 
de Setúbal tem à sua \1olta pontos de \1ísta 
excepcionaís, como Arrábida, Outão e Pal
mela. 

Mais ao Sul, Alcácer, Santiaqo do Cacem 
e a pequena baía de Cezimbra, terra de pes
cadores. 

Já se avista o A lentejo, charneca ardente 
com as suas planícies áridas, onde os calores 
escaldam. Andam na faina das ceifas; sequio
sos, tostados pelo sol, homens e mulheres co
lhem o pão, que havemos de c;omer em nossas 
casas. Lá estão os castelos ·de Montemor e 
Alv ito e as tôrres altas da Sé de Évora, capi
tal da província alentejana, cidade de arte e 
tradições notáveis, cuja história está cheia de 
acontecimentos interessantes. Pejada de mo
numentos preciosos, pode sem favor, conside
rar-se uma das mais características terras de 
Portuqal. 

A riqueza dos seus museus, as suas ruas 
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curiosas, os costumes do seu po\ro, a eleqân
cia das suas fontes, a beleza dos claustros dos 
se"us com,,.entos, a paisaqem encantadora que 
rodeia a cidade, as suas construções arquitec
tónicas, fazem com que a •Sempre bela> ci
dade alentejana, mereça muito justamente, o 
cognome de «Cidade-Museu>. 

Logo adiante AtTf1iolos, tão conhecida pe
las suas tapeçarias; Evora ·:'-1ontc, padrão no
tá,el da nossa história, lá no alio, e próximo 
Estremôs, rica em mármores olha os campos 
de batalha do Ameixial. VílaViçosa, mostra
-nos o palácio ríal, o castelo e as suas enor
mes tapadas. 

A\1ista-se daqui El\7as, metida nas suas 
muralhas tão perieitas, tão estimadas que pa
recem de ontem. Lá vai o aqueduto da Amo
reira, junto ao Senhor Jesus da Piedade, festa 
que todo o Alentejo conhece. 

Do lado de cá Portalegre, encostada à 
Serra de S. Mamede e mais aquem, Castelo 
de Vide, branquinha de neve, lá no alto. A 
sequír Marvão, tão alta, tão alta, que no dizer 
dos habitantes, se vêem, das muralhas docas
telo, os pássaros pelas costas ... 

Lá vai a linha do l~amal de Cáceres en
roscando-se constantemente. Foi nesta região 
alentejana que D. João da Câmara, fidalqo, 
dramatur!lO e ferro-viário, escrC\7 CU a magní
fica peça de teatro cOs Velhos>, considerada 
a melhor peça do teatro portuquês. 

Ao larqo, a Tôrre de Beja, o Con\ento da 
Conceição e as chamadas Portas de Mértola, 
donde se a\·ista meio Portuqal. Mas antes, 
Viana do Alentejo com a lqreja Matriz ca
prichosamente construída dentro das mura
lhas do seu castelo. Lá estão as tôrres bran
cas da Senhora de Aires, milagrosa ao que 
dizem, e em cuja sacristia se encontram cen
tenas de oferendas, in~énuos quadritos a óleo 
pintados pelo barbeiro da aldeia ... 

Foi ali que há anos, topei com uma des
sas oferendas reproduzindo um carro alen te
jano, carreqado de triqo, passando por cima 
das pernas de um camponês. As muares es
pantaram-se com a trovoada e daí o desastre! 

Na leqenda dêsse quadro, a família do si
nistrado rontava o acontecimento, a~rade
cendo a intervenção da Senhora de Aires, 
pois que o carro partiu ao pobre homem uma 
das pernas, quando podia ter-lhe partido as 
duas ... 

Ao lornte um rancho de camponesas para 
a ceifa, saías atadas pelo joelho, chapeu ne
~ro desabado, coberto de espiqas. Comem 
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SJuspacho e açorda e quando calha saboreiam 
as deliciosas migas, manjcu alentejano dos 
melhores. 

Alentejo fora, arrumado a terras de Espa
nha segue o Guadiana, um dos nossos maio
res r ios, que vai encontrar o Oct:uno em V ila 
J<ia l de Santo António. 

Coberto de amendoeiras e fts,;ueiras, de
pois do Alentejo, o Alqar\7e é terra perfu
madu, tão branca, que fere a vista. Cheiél de 
luz, cheia de flóres, o A lqan7 e é uma provín
cia risonha, cheia também de côr e de ínte
rêssc. 

Pelo clima pivilegiado, pelo incomparável 
azul do seu céu, pela beleza da sua paisa
s;?em, pelos costumes dos seus habitantes, pelo 
vereie do seu mar, o Algar\7e é uma região 
encantadora, terra prometida e abençoada 
debruçada à beira· mar e pro tegida pelas al
turas da Serra de Monchique. 

Avistam-se daqui as Sés de Paro e Silves, 
as pràias lindíssimas de Monte Gordo, Albu
feira e Rocha, a ampla baía de Lagos, a ca
saria geométrica de Olhão e lá longe, no 
promontório de Sagres, parece distinguir-se a 
figura heróica do Infante D. l lenrique, apon
tando aos nossos navegadores o caminho dos 
mares. 

Terra de gente boa, ferra farta onde a 
amendou e o peixe consti tuem grandes fontes 
de riqueza, o algarv io vive na sua província, 
quási alheado ao resto do País. 

Tem de ludo o A lgarve, que lembra uma 
qra1ide horta à beira-mar. Para nada lhe fal
tar fabrica doces deliciosos como os D. Ro
driqo e os Morgados, que fazem crescer água 
na hoca ... 

É triste de aspecto o a l~ani io, mas quando 
lhe cheira a festa, dansa o corrid inho ao som 
do harmónio, com moças de olhos negros, 
que lembram mouras encan tadas. 

Anoitece. Temos de vol te-ir ao Entronca
mento. Já mal se vê na Serra da Estrêla. 
A-pezar-de ler gasto um dia a mostrar-vos a 
tl"rra bendita de Santa Maria, mais, muito mais, 
havia para lhes dizer. 

Mostrei-lhes Portugal a correr e a correr 
também lhes falei das suas paisagens, dos 
seus costumes, dos seus monumentos, das suas 
festas e romarias, dos seus manjares. das suas 
belezas, das suas alegrias e tristezas. 

As vindimas, as desfolhadas, a chula, a 
caninha verde, o bioco algarvio, a caldeirada, 
as papas de milho, os barcos rabêlos, a pesca 
do atum, os trajes regionais. os santos popu-
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lares, as indústrias caseiras, lendas, batalhas, 
milagres, hábitos da nossa ~ente, ludo isso le
varia muitos dias a contar-vos. Tive em vista 
unicamente mostrar-vos Portuqal de relance, 
o Porluqal continental. Não lhes falei das be
lezas dos Açores e da Madeira, nada lhes 
disse de Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe e 
Guiné, onde produzimos milho café, cacau e 
o leaginosas. Nem ao de leve lhes toquei de 
Angola, província de extensos territórios, pro
gressiva e rica; nada ,-os disse de Moçambi
que, colónia privilegiada onde tantos milhares 
de portuqueses g!lnham a vida. Propositada
mente não citei Jndia, Macau e Timor, onde 
se fala português e onde padrões imorredoi
ros recordam Porlmial doutras eras, em que 
punhados de portugueses, metidos em frágeis 
caravelas, descobriram «mares nunca dantes 
naveqados» ... 

Tenho de pôr fim a esta palestra. 
Quando falo de Portugal- a terra onde 

nascemos-entusiasmo-me a tal ponto, que 
sem querer, abusei da vossa paciência. Per
dôem-me. 

Aconselho-vos a fazerem o mesmo, quando 
falarem de Portugal, que além de ser a nossa 
terra, é um dos mais belos países do mundo! 

«Portugal não é um país pequeno», mas 
sim uma qrande e próspera nação, que hoje 
lcm uma administração modelar e atravessa 
uma época de ressurgimento que deve cons
ti tuir motivo de orgulho para lodos os por
lugeses. 

Aproveitem os vossos dias de licença a 
conhecer Portugal. 

Vou terminar com as palavras dum grande 
escrílor nacionalista: 

« ada há no mundo mais saborosamente 
aprazh'7el para um coração lusitano, do que 
viaja r, simples, modesta, obscuramente, em 
Portugal•. 

Disse. 

A <Portugal Colonial> deseja a todos 
os seus assinantes, leitores e anuncian· 
tes, bem como a todos os colonos por
tugueses da África, Ásia e Oceania, um 
Natal muito feliz e um Ano Novo cheio 

de prosperidades. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

TQANS 
O 

colonial 
que de
poisdu
ma au

sência mais ou menos longa, ''olta à Mãi Pátria, fica 
assombrado com a extraordinária voga que tomou o d;::s
porlo na Bélgica. 

No entanto, csia voga não é tinicamcnlc nacional. 
Procuraríamos inltlilmcntc no mapa, um país onde o des
por to nã.o fõssc prat icado numa escala que ''ªria C\>idcn
lemente, conforme a densidade da poµulação, na região. 

Naqui lo que nos diz respeito, depois duma ausência 
de dez anos cm África, queremos dizer nalgumas linhas, 
que não têm outro objcctivo do que dar a conhecer os 
esforços feitos por um grupo dedicado de propagandistas 
da idea desporti''ª cm Kalanga, os resultados obtidos. 

O f OOT-BALL. 

O raio de acção dos difcrcnlcs clubes é de 150 qui
lómetros, aproximadamente. Se a quantidade de clubes 
parlicipanlcs ao campionalo diminuiu- ti,,emos a certa 
altura até 10 grupos difcrcnlcs- a causa dirccla pode ser 
atribuída à maldita crise económica. Quantos r,,pazes jo
gadores, deixaram África contra a sua vontade! 

A NATAÇÃO.-A amibiana, parasita dos intestinos, 
que abunda em inúmeros rios de África, conslituiu du
rante longos anos o obstáculo quási inlranqucável para 
os amad0res de natação. O lago da fatrêla, mina da 
União Mineira, abandonada provisoriamente pelos seus 
explo radores, cheio de, aproximadamente, trinl1 a cin
cocnta metros de profundidade de água de infiltração, 
pro\1oca uma nova cmolução no meio dos nadadores. 

Uma sér ie de ancílíscs cuidadosamcnlc feitas, revela
ram que a água é absolutamente pura e livre de micró-

bios. Desde que esta 
-Tal como na Uéigi
ca, o foot-ball é o rei 
do desporto cm l<a
tanga. Desde quando 
se joga o fool-ball ncs
ta região ? Desde há 
25 anos! O aumento 
constante da popula
ção-não existia então 
a crise de hoje-pro
vocou o aumento cor
respondente de ama-

A VOGA DO 
DESPORTO 
EM KÃTANGÃ 

notícia foi conhecida, 
a lebre pela natação 
redobrou. Desde 1929 
a Federum, escolheu o 
lago como sede; a so
ciedade desportiva que 
se tinha criado foi dis
solvida em 1930 para 
dar lugar ao "Círculo 
Náutico de Evílle". 

O entusiasmo de
monstrado pelos nada
dores pelo lago da Es
trêla, ainda que situa
do a 12 quilómetros 

dores da bola e por 
conseqliência, a quali-
dade do jôgo. 

Não tardou cm se 
manifestar u ma feliz 
iniciali\-a graças a \V a
tson e Feigcnbaurn de 

Do "Essor Colonial et Maritime,. 
do centro da cidade, 
incitou o empresário 
ilaliano M. Rama::o::oio, 

Brol~cn-lli ll ( l~odésia do Norte) e o camarada liaelh. 
A êsle grupo de amigos dedicados, a população 

deve a o rganização do primeiro encontro intercolonial 
íoot-bal, J<atanga-Urol~cn - l lill Malch, que oblem um êxito 
eno rme em cada exibição. 

A pr imeira edição desta exibição, leve lug,,r em 1924, 
cm Elisabcthvillc. Desde então passou a parl ida a ser 
anual e joga-se um ano cm Brol~cn-llíll, outro ano em 
Elilabelhvíl lc. 

Perante o êxito desportivo e cspcclaculoso demons
trado pelas manifcslaçõcs desportivas e pelos resultados 
adquiridos pelos Katangucscs cm face dos seus ad,-ersá
rios-sem dúvida mais científicos, mas, muito menos fo
gosos-os -dirigentes do país do cobre cntabolaram ràpi
damcnte novas "démarchcs,, para a realização dum novo 
"match, entre a selecção da Northcn Rhodesian Foot-Ball 
Association, e a equipe rcprcscnlaliva do Katanga. 

E assim podem os l<alangucses, assistir regularmente 
aos gràndes "matchs,, intcrcoloniais de loot-ball, com a 
participaçéio dos nossos amigos da Roc!ésia. 
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a construir uma piscina 
de 50+20111 de dimensão no lugar chamado "Luna Pari~,, 
e situado a quatro quilómetros da cidade. A inauguração 
oficial teve lugar a 12 de l 'evcrciro de 1931 na presença 
das entidades e personalidades da vila. Situada num ma
gnífico cenár io de verdura, rodeada de amplas e numero
sas cabines, esta nova construção não tardou cm alraír 
grande número de adeptos. 

Várias festas com a colaboração dos nadadores e das 
nadadoras, são anualmente organizadas; o primeiro cam
pionalo de natação de J<atanga, rcaliwu-se no dia 8 de 
abril de 1931 com um êxito extraordinário. 

O CICLISMO. Em l<atanga cxislc outro desporto 
que tem tôdas as honras: o ciclismo. E prova tangível é 
que existem três velodromos numa só região. 

Um dêlcs está situado cm Elisabclhvílle-quere dizer, 
no coração da cidade. A pista mede 333,m33 de volta, ou 
seja um quilómetro por três voltas; outro está situado em 
Kipushi, a 30 quilómetros de Elisabclhvíllc. O terceiro 

{Conc/11e na página !Jt} 
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GUESA 

A
S possibilidades mineiras da Colónia de Moçam

bique são ainda hoje, por razões de ordem e 
natureza dh-crsas, muilo mal conhecidas. 

O que a carta mineira nos moslra, num pri
meiro csbôço, são sinais que indicam áreas ou zonas mais 
ou menos mineralizadas, que na sua grande maiori<1, não 
íornm objcclo de um estudo concreto de modo a pennilír 
dar-nos o grau do seu valor económico. 

Sem dúvida que iá são imporlanles os trabalhos efec
luados mas a verdade é que se está muito longe dos re
sultados que é preciso atingir. 

Sabemos que os trabalhos mineiros, começando pelos 
estudos geológicos, em regiões desconhecidas ou quási 
desconhecidas, de clima depauper<1nte, em que os íaclo
rcs intelectuais e físicos do homem estão sujeitos a cons
tantes causas que d iminuem a sua potencialidade, são 
complexos e carecem 

acaso feliz pode 
fazer com que 
dcscubrn alguma 
cousa. 

Longe de mim pensar em atacar e desprezar êsses 
corajosos, tenazes e confic1dos servidores da causa pública 
a quem, por vezes a sor te baíeja - quási sempre ao fim de 
profiados esforços-, e que assim contribuem para acres
centar indicações preciosas à carta mineira da Coló-
nia. 

Mas a verdade é que temos de colocá- los no seu 
justo logar não fazendo dêlcs o fulcro de tôda a presente 
e futura acHvidade mineira. 

Os grupos de indivíduos, as organizações mais com
pletas que se propõem fazer pesquizas e explorar, d is
pondo de outros recursos, é que verdadeiramente estão 

cm causa. 
de tempo e de uma 
organização especial 
que tem faltado. Mas 
sabemos também, que 
sem lôrça de vontade, 
digamos sem teimosia, 
pouco ou nada se po
derá conseguir. 

O problema é, 
portanto, de ordem té-

Ãlgumas considePa ções 

sôbPe o pPoblema mineiPo 

da Colónia 

São, como se sa
be, muito complexas e 
extensas as considera
ções a fazer sôbre es
tes problemas, e por 
isso, limitar-me-ei a la
zer, sucintamente, al
gumas considerações 
de ordem geral. 

cnica e moral. 
Muitas tcnth-as se 

tem leito no campo 
mineiro na Colónia, 

Em primeiro lo
gar de>emos falar do 
tempo-a geologia 
não quere pressas. O 
reconhecimento geoló-

mas de tôdas elas não 
se tirou um conjunto 
de rcsullados anima
dores. Muito pelo con
trário, ã lalla de êxito 

D o «Boletim da Sociedade de E s tudos d a Col ó n ia 
gico e depois a pros
pecção mineira duma 
região de,- e fazer-se 
meticulosamente, sem 

- d e Moç ambiq ue» 

dessas lenlalivc1s tem leito radicar as ideas pessimistas dos 
descrentes e, pior do que isso, tem leito subir o número 
dêlcs 

Dum modo geral podemos d izei' que a orientação 
seguida pelos que lêm tentado procurar e cxplornr as ri
quezas minerais está longe de corresponder à jusla idca 
que deve presidir, aclualmenle, a estes empreendimen tos. 

A nlcs, porém, de falarmos das rél.!Ões que levam a 
esta afirmação, desejo Irisar um ponto que penso ser im
portante porque nele se baseiam muitas da; opiniões que 
Olffimos a cada passo. 

Todos conhecemos a existência de indivíduos que se 
dedicam à procura de jazigos minerais. Pois é nccesslirio 
reduzir à sua verdadeira proporção a acção dêstes pcs
quizadorcs isolados. Com eleito, é corrente tomar-se 
como índice o insucesso da pessoa que durante mais ou 
menos tempo se perde no maio em laboriosas pesquizas. 
esquece-se que êssc indivíduo na maioria dos casos, se 
não na sua totalidade, desconhece por completo a ciência 
basilar de tôda a prospecçã.o-a geologia, e que só um 
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preocupações de da
tas, isto é, sem antecipadamente marcar o dia em que os 
trabalhos devem estar concluídos. A maior ou menor du
raçZío do período dêsscs trabalhos depende de muitos 
íaclorcs que é iLnpossfocl prever. O ra se isto é assim para 
as regiões civ ilizadas, com mais !or le razã.o se acentua 
para as que o não são, e principalmente nesta par te da 
Áfr ica, por lodos os motivos conhecidos: clima, vegeta
ção, d ificuldades de transpor te, falta de águ<1, grandes 
áreas latcríticas, regime das chuvas, etc. 

O reconhecimento geológico deve anteceder a pros
pecçâo mineira. Os estudos geológicos nas Colónias nem 
sempre estão leitos de modo a permilirem aos pesqui::a
dorcs o conhecimento prévio, por meio de cartas geoló
gicas, dos terrenos que véio percorrer. Por tanto, como 
primeiro trabalho, dcv<.' o prospector percorrer a região 
que pretende pcsquizar com o fim de conhecer a natu
reza dos terrenos-condição necessária para se seguir 
uma orientação lógica nestes trabalhos. 

Oulro ponlo essencial é o que diz respeito à orga
nizaçiío que normalmente deve ser estabelecida. Temos, 
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entre outros, dois casos a considerar: ou a pesquiza se 
faz sob um objeclivo determinado, para a qual não há in
dicação alguma da existência de jazigos minerais, ou se 
faz baseando-a em indicações que se possuem sôbre a 
possipihdade da sua existência. 

E sobretudo nas Colónias, que o primeiro caso tem 
lugar : os prospectc-res podem indicar-dentro de cer tos 
limi tes imnost0$ pelas dc!crmimrntcs do !raç,1do duma v ia 
de comunic,1çi\o- pontos por onde cslil dc,·c JlilSSêlr ser
vindo \1111<1 rcg i<lo de prOvéÍ\-cl in!crêssc mineiro. 

l'l<ls sempre, seja cm que cc1so for, c.tcs e:,ludos de 
cdmpo têm de observilr dclcr111i1rndas normas consigna
das cm lodos os tratados da espC'cialidadc e que são pro
duto de longa e laboriosa prática. 

Refiro-me, deco repeti-lo, às organizações que têm 
c<1paciddde financeira pdra possuirem um técnico cspccia
lizddo nos trabalhos que cão empreender. 

Todos os estudos dccem estar subordinados a um 
comando único, na mão do técnico que deve, antes de 
partir para o campo, reünir tôda a documentação sôbrc 
a região que vai estudar. A dualidade de comando, a 
falta de confiança que tem em si a pessoa que deve dir i 
gir e orientar os trabalhos, a falta de espírito ele con tinui
d,1dc que lc,·a ao prema turo abandono dêsscs trabalhos, 
são, na maioria dos casos, os principais fac tores que con
duzem ao insucesso. 

Estes estudos, carecem, na!uralmcn!c, de ferramen tas 
e aparclh,1gem, auxiliares poderosos, sempre necessár ios, 
pelos gr,1ndcs serviços que nos prestam. 

Dada a importância das Quanlias Que geralmente se 
põem cm jôgo no decurso destes trabalhos, os prospecto
rcs devem lançar mão de todos os recursos materiais ne
cessários que lhes.aumente as condições de êxito. A geo
física veio, favorecer consideràvelmcntc a prospecção 
dando a esta meios de obsen•ação e de previsão de valor 
inestim,l\>el. Os métodos, baseados sôbre as anomalias fí
sicas, requerem o emprêgo de aparelhagem mais ou me
nos cara, que nem sempre pode ser adquirida pelos pros
pcctorcs. !'las a bússola, a sonda, o íôgo de crivos, o 
moinho de prospccção, um preciso de mincralogía, os 
explosivo$, as lupas, as baleias, as pás, as enxadas, os 
martelo$, as marretas, as ala,·ar1cas, as brocas, etc., etc., 
n<lo dc'7cm faltar ao prospector que se queira dcscmpe
pcnh,1r, com segurança, da sua mís!ão. 

Contràriamente ao que n1lgarmcnte se pensa e diz 
sôbrc Questões de minas-é bom frizar os problemas 
não se apresentam Ião simplesmente de modo a permitir 
julg,\-los de ânimo le\7c. O estudo «cológico, a interpre
tação dos fenómenos que nos oferece a crusta terrestre, 
tiío variados e complexos como a própria natureza, só 
para ,os leígos merece um sorriso de superior dC"sdem. 

E c'7idcntc que as condições de prospccção mais fa
\'.'Or,\veis silo as que nos dão as regiões de bom clima e 
sem \·cgc taç<lo ou de muito pouca ,1ettelaçiío como acon
tece, cm certas par les da Espanha e Portugal e no nor te 
de Africa. Pelo contrário, as que nos dão condíçõcs me
nos fa\'.'oráveis são as regiões da floresta tropical. 

Aqui a "elocidade de avanço é lenta, já porque a 
vcgc!aç<lo luxuriante nos oferece inúmeros obstáculos, já 

• porque o campo de visão é muito li111itado obrigando-nos 
a percorrer, a partir da linha do ilcnerário muitas trans
versais. 

Assim nestas condições, a ,-clocidadc de a\·anço nor
mal para uma equipe de dois prospcctorcs é ordinària
mcntc de 3 a 5 quilómetros por dia (1). 

( 1) L. Thiébaut Recherches ti Ú11dt•s Erono111iq11tJ dcs Oifes 
Afl tnllffhcs. 
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O trabalho do c,lmpo não se mede, pois, cm função 
\io número de quilómetros percorridos. 

Descoberto um afloramento é nccess.lrio proceder-se 
a um estudo de detalhe com o fim de precisar o inlcrêsse 
rial Que representa a descoberta feita. Uma das razões 
que conlribue para insucesso está em não se fazer êstc es
tudo de detalhe com cuidado, apro,·eitando tôdas as indi
cações geológicas, topográficas1 mineralógicas e pctroiirá
ficas de modo a permilir a interpretação dos fcnó111enos 
observados. 

Descobr ir e não avaliar o que se descobre induz logo 
a dú'7idas que não cle\7cm existir . 

Não compreendemos, portanto, como se fala com en
tusiasmo a respeito de alguns sinais ou indícios de mine
ralização, sem se conhecer o valor que êles representam. 

Esboça·sc actualmente um mo,1 imento mineiro ao 
norte da Colónia que se não dc,1 e deixar pilssar d;:saper
ccbido. O distrito de Moçambique revela-se parliculclr
mentc rico cm jazigos de mica, produto que - corno se 
sabe-tem larga aplicação principalmente na indústria 
eléctr ica, onde desempenha o papel de isolante. 

Ora, como aconteceu em Madagascar ( 1) que for
nece a totalidade da produção francesa dêstc produ!o
de\7cmos esperar, desde já, que se observem três períodos 
na e,·oluçéio destas explorações. O primeiro período cor
rcsponder.i à exploração dos afloramentos, o que uéio 
exige o c111prêgo de grandes capitais, apresentando-se o 
problema na sua forma mais simples. O segundo período 
será caracterizado pelo seguimento da exploraçéio cm 
profundidade, na zona alterada, para o que se torna ne
cessário o emprêgo de maiores capitais. E finalmente, o 
terceiro período será caracterizado pelas explorações 
abaixo d,,quela zona de alteração o que implicar,\, natu
ralmente uma organizilção mais poderosa, apetrechada 
de maquinismos e aparelhagem adequada p.ira ''cnccr as 
inúmeras dificuldades que em tais casos e apresentam (2). 

Uma exploração regular esgotará rbpidamentc os 
afloramentos dos jazigos, cmbor<1 muitos cjêlcs moslrcm 
estes afloramentos par ticulannente ricos. 12, portanto, o 
segundo e, sobretudo, o terceiro período que ,·cm merc· 
ccr atenção especial pelo mo\"imcnto mineiro que deter
minam e pelos an1ltados capitais que se vão empregar. 

É claro QllC, desde já, economicamente, O COmêçO 
da resoluçiio reveste importância. O esltlbelccimenlo de 
europeus cm pontos distantes, nos togares das minas, tra
zendo como conscqüência o mo,·imcnto atra,'és das re
giões mal conhecidas; o emprêgo de indígenas n<'S tra
balhos, trazendo como conseqüência a sua aprendizagem 
e todo o cortejo de benefícios conhecidos; a utiliiação 
transportes obrigando a conservação e arranjo d,,s estra
das, etc., etc., s.io pontos impor tantes a ler cm conta. 

A considerM ninda, dc'7endo merecer a maior aten
ção, é o que pode resultar em matéria de prospccção, 

, para o conhecimento mineiro do distr ito visto que outros 
elementos, guiados pelo exemplo, se lançarão it c.1ta de 
novas minas e os próprios Que já as possuem n<lo deixa
rão de prosseguir nas peSQuizas. 

Como ponto de partida, pois, a cxploraç<lo da mica 

(1) H. Besairie Rtclltrclles OéOlogiquts 11 At11dngnstnr. 
(2) Madag3scar cncon tra·se hoje neste último período, ts

lando pruisto o em prêgo dos modernos métodos de prospecção 
~eoflsica para leva r as explorações a atingi r o seu maior desen
vo lvimento. 
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- que só por si se pode tornar uma indústria muito im
portante-virá trazer incontcslá\•cis benefícios ao distrito 
de Moçambique e dum modo geral à Colónia (1). 

Sem dú;ida que o Caminho de Ferro de Moçambi
que, que chega já ao meridiano de l~ibaúc, muito veio 
contribuir para se poder falar hoje mai$ afoilamrntc cm 
explorações no interior do distrito, visto que debelou 
muitas dificuldades que existiam e que muito atemoriza
vam os pesquizadorcs que, cm geral, não passavam da 
faixa litoral. 

A existência de alguns jazigos de mica implica desde 
logo com o exame criterioso das suas reservas tanto sob 
o ponto de vista qualitativo como quantitativo-é a pri
meira fase de todo estudo da exploração mineira. Cada 
um terá as suas características especiais que de,·em ser 
cstud,1das para se poder conhecer e definir o quadro ri
gido que limita o nosso Cdmpo de acção. 

Entre êlcs pode ha,·er analogias que ,-ão conduzir a 
processos semelhantes de exploração, sendo êrro grosseiro 
<1firmar que, por se tratar de jazigos da mesma subst,'incía 
mincrõl, há entre êles identidade e que, portanto, se apli
carão a todos os mesmos métodos e processos de trabalho. 

Como R. Loustau preconizamos cm tôda a 01'.ganiza
çiío mineira os três princípios cartesianos que na sua 
essência são: Em face dum problema mineiro é preciso 
afastar tôda a idea preconcebida. lslo qucrc dizer que de
\'Cmos estudar as questões nos seus mínimos detalhes com 
a actualidadc de momento sem, à priori, considerarmos 
tcrlos pontos resolvidos. O princípio da divisão ou da 
análísc que é a base de tôda procura metódica : Cdda di
ficuldade de,-e ser dívida no maior número de parcelas 
possh-el e do melhor modo pard focilitàr a sua resolução. 
Por último o princípio da síntese: a acção que sucede ao 
estudo. e que aplica as conclusões dêstc. assenta sôbre a 
síntese. 

E para terminar estas considcracões, que são feitas a 
título de modesta e desprctcnciosa contribuição, para aju
dar a resolver o problema mineiro da Colónia, devo 
apontar uma outra causa de insucesso frcqiíente nestas em
presas. 

Quero referir-me à falta de assistência dada aos pro
blemas de ordem técnica e comercial, colocando-se no 
primeiro plano destas organizações as questões de ordem 
financeira e administrativa. 

Ora a ,-crdade é que as fundamentais são os primei
ros por que são êlcs que determinam se o empreendi
mento é ou não >iá,·cl. Os últimos, de ordem financeira 
e administrath-a, são secundários quando os comparamos 
com aqueles. 

A. D•\ S11,n\ P11>TO. 

(t) N~ Romania, em nossos dins-pafs de runitas riquezas 
miocrnis - a procura do prctr61t.o e do ouro fei conhecer impor· 
lantes jazigos de outras s11bstnncias mine1ais, Allll. des Mi11ts 11e 
Ro11111.,11ia. 

t"'$TE NÚMERO FOI VISADO 

PELA COMISS.L.ÍO DE CENSURA 

POl~TUGAL COLONIAL 

A VOGA DO DESPDRTO EM KATANGA 
(Conc/11scfo da pá':)ina IS) 

.. tracR, , cstc1 situado cm Panll, no mesmo terreno do 
Ramblcrs Foo!-Ball Club. O número de corredores é 
bastante restrito, a·pe;;ar-do público na ocasião das cor
ridas da época, afluir com o maior intcrêssc e estas são 
sempre rct11izadas com o maior êxito. 

O TÉNI S.- lnstaurados desde o princípio os pro
cessos de Elisabclh\1ille, o desporto da raqueta, nestes úl
timos tempos, tomou um dcscnvokimcnto extraordinário 
cm tôda a região. 

Todos os organismos possuem campos para o seu 
pessoal. Bem entendido, trata-se de campos privativos. 
Não esqueçamos de citar aqui, i\S magníficas instalações 
do Círculo de Ténis de Elisabeth1:ilc, que se compõem de 
seis campos explêndidos. Foi nesses campos, que o an
tigo internacional italiano de Morpurgo, vencedor do 
nosso campatriota Wa~her, quando dos jogos olímpicos 
cm '1934-, jogou em Fevereiro de 1935 com ,-ários tenistas 
Kat,111gucscs. 

Acrescentemos as instalações e que in$talações ! de 
Panda, Lfüasi, l<ipushi, Albcrt\7illC, l<abinda, Sandoa, Sa
IMnia, e \7ários outros campos pri\7ati\70S, e asseguremos 
aos aspirantes congoleses a tenistas, que não perderam a 
forma cm l<atanga ! 

O HOCKEY. - 0 hocl?cy é o desporto mais no''º 
cm l<atanga. A primeira equipe data de 19!?S, cm Elisa
bcthvillc; no entanto é ao lfocl~ey Club de Elisabethville 
e depois à secção de hochcy do l?amblers F. C. que o 
público dc,-e o ter visto as magníficas exibições de hochcr. 

O número de clubes é restrito, de i\côrdo, mas a qua
lidade do jôgo, adquiriu um nível acima do ;ulgar. Pode
mos acrescentar, porque assim o ouvimos dos melhores 
hocllcycres da Rodésia do Norte que o hockey de Ka
tang,1 iguala o de Copperhelt, o que é urna ótima refe
rência. 

Os hochcyeres Kalanguescs jogam em quási tôdas as 
épocas com os seus vizinhoS:dalém-fronteira-quere dizer 
com as equipes: Messieurs, Mufilira, Mixter Damas de 
l\'Chanba, N'l<anan. Durante a Exposição de Elisabcth
villc cm Maio de 193 1, um "tcam,. de Brohen-llill, veio 
dar a réplica ao llochey Club de l:lisabeth,-ille, e em Se
tembro de 193!? tivemos o prazer de acompanhar a equipe 
de E,·ile até For! Roscbcry que contava então onze habi
t,111tcs unicamente e todos pratiCa\·am O hOCRey ! 

A-pc?ar·da viajem de aulomó,,el ser de 600 quilóme
tros, (ida e \"'olta) foi dos deslocamentos mais agradá,·cis 
que fizemos. 

JULIE:\ Grrs. 

ANTIGA CASA TEÓFILO 
F undodo e m 1898 

41, R . Barros Queiroz, 43 
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Medida administrativa 

O Minish!rio das Colónias belga e o Go,,êrno do 
Congo, rcsoh-cram aplicar uma medida administrali\·a, 
tendente a afastar dos logarcs de chefe do pôslo lodos 
aqueles Que se ser'Víram do "tiro,, político para c1;lrar na 
administração. Por isso agora, desde há uns mêscs, todos 
aqueles que não doulorcs cm direito " c,wam,, com assi
duidade ou inquietação as matériC'ls inscritas no concurso 
cuja pro'Va dc"c de realizar-se ainda esta semana. No Mi· 
nislérío elas Colónias não se fala seniío no famoso con
curso! Concurso muito duro, a-pczar-da sua relativa foci
lidadc, para os homens de quarenta e cincocnta e tal anos. 
Aquele que ultrapassou essa idade e que deu o melhor 
de si próprio ao Congo e à administração ccntr.11, t~c 
que estudar de no,·o a teoria da matéria, na prática s 
quais êlc Í<l era mestre. Outro, fracassará depois de r 
julgado que a competência do seu saber era indiscutí 1 
e con_sidcra,·a-sc o " sostem,, da adminístraçéio. 

Esperemos que o ín\'cnlor (há trint.1 anos no Ucle) 
ficha para a cobrança do imposto indígena e que de,· 
ter hoje 53 anos, saiba responder à pergunta "quem foi a 
mulher de João-Sem-Medo,, ou terá de dar uma definição 
que con'Vcnha ~ "lei bronzeada,,. 

(Do Esso1· Co/011ial e/ Marilime) 

Nuvem amarela 

Dá-se um facto neste momento, que irá pro,-à,·cl
mcntc, no seu dcsem·oh·imento, mudcW a lisionomia do 
mundo. Üstc facto é a pressão e acção dos japoneses na 
China. "Que Quere V. que isto nos faça? l~C$pOndcrão a 
esta pergunta os teóricos dos Cafés Comerciais. A China 
está 'no extremo oposto de nós e o que por ali se passa 
não nos interessa,,. 

Aoonlcccrá o seguinte : Quando os 400 milhões de 
chineses cslh'crcm ensinados, formado~ dirigidos pelos 
japoneses, ir<lo pura e simplesmente quintuplicar os meios 
d&tcs. Primeiro, porque o território chinês encerra re
cursos de tôda a qualidade, e ainda por explorar senão 
ignorados. l'roduzirão proporcionalmcnlc tanto como 
<?S jap~ncscs.! os seus mestres; e então, o qu~ hoje ainda 
e uma 1nvasao nos mercados económicos mundiais será 
depois umil inundação, diante da qual os branco; ~ão 
defender-se. Oporão um dique a essa ilVc1lanchc. P~r ou· 
Iro lado . os orientais, afogados êlcs mesmos na super 
abundância da sua produção, vão esforçar-se por atra
,·essM êssc dique. 

D.1í resultará um conflito que atirará uns de encontro 
aos <?ulros, nâo os continentes, as r.1ças ! Nes>e dia, ai dos 
,-cnc1dos l Pobre da civilização que sucumba ! 

(Do J;'ssor Co/011ial cf Marifime) 
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Contra a colonização branca, em Africa 

Os italianos cometem uma falta. É voltar as cosias à 
única solução oossh-el do verdadeiro problema de que 
dc'Veriam ocupar-se na Europa. Um Império Colonial 
scdu-los. Criará ccrlas riquezas. Mas não soluciona as di
ficuldades demográficas. Vejam o Império 13rílânico: (; o 
ma~s \1c1SIO do mundo; e no entanto, a lnglatcrrn a1T,1sla 
atras dela, doís milhões de desempregados. Vejam a llo
landa: Dispõe de magníficas e ,1astas possessões; e no en
lanlo, a sua população enche o Zuiderzcc porque não se 
alimcnla no seu território. Vejam ,, Bélgica: Tem o 
Congo; e no entanto, conta com mais habitantes por 
m~tro quadrado do que a França. E quantos franceses 
ha cm Marrocos'! Vinle mil apenas e no cnlanto é uma 
terra fértil. 

(Do Temps) 

As colónias 

As colónias não se fazem só com homens. F.ucm-se 
com capi1,1is. Suponhamos que a Itália atinge por com
pleto os seus objccth·os, e que pode lransformar as ricas 
pro'Víncias da baix,1 Etiópia em colónias de povoamouto ... 
Suponhamos o melhor. Admitamos- cm números in\·ero
símis-que inslalct num dia trezentos mil ilalicrnos: Isso 
resol'Vcria o problema que a absorve? N3o. Precisamente 
o que há de dr,1málíco neste caso, é que se cslá arrui
n~ndo e que alterou a paz na Europa, por uma ilusão. 
N<;> mundo moderno. só exi~te um meio se se querc supri· 
mir o mal de que falamos, e fazer circular as riqueza$. 
O segrêdo está aí. Morremos dum fenómeno vaso-cons
trutor. Ora, po•que não circulam as riquezas? A crise, 
q~cre dizer, a liquidaçiio dils dívidas cxar,crad,1s de cré
dito? Ccrl11111cnle. Mas, tudo isso terá um fim. A econo
mia uni\1 ers.1l, purifica-se. 

CDo Essor Co/011ial <'f Marifime) 

• o •• -----

romunirntões rá~io-telef ónirns mm as rolónias 
Vlío ser finalmente satisfeitas as juslas reclamações de 

lodos aquele~ que lamcnlam a falia de comunicações rá
dio·tclef<?11i~as cnlre a Mclrópole e as Colónias. 

A f:m1ssora Nacion,11 inaugurada rcccnlemenlc na 
primeira fa!_e do seu plano de rcali:rnçõcs, apenas di;pôs 
duma eslaç,10 c!e ond,1s médias cujo illcance não alingc 
as nO$saS Colónias. No cmlanto desde o princípio que es
la,·a prevista a inslalaç<lo da cslação imperial de ondas 
curtas, na segunda fase do plano de realizações. 

, Con~o porém seja demorada csla inslalação, que de
vera sahsfazcr aos mais medernos requisitos resol~cu a 
Emissora N,1cio11al, com a apro>açâo do Go~êrno insla
lar desde já nmil esl.1ção pro,·isória de menor po'téncia 
mas perfcilamcnle audh-d nas Colónias lkasil e Améric~ 
do Norlc, a qual de,·erá entrar cm ~rviço por todo o 
mês de Janeiro. 

Esla estação é de fabrico nacional e inlciramentc 
construída nas oficinas da Emissora Nacional. 

Enlrelanto de~o~Terão os trabalhos p11ra a inauguril· 
ção, cm fins do prox11no ano, da grande estaç<lo imperial. 
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INFOQMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL· 

do 

O conflito ilalo-elíope, como era de es
perar~ transladou-se para a Europa. 
A própria curiosidade ou ânsia que 

na fiora dos primeiros tiros fe~ esgotar as edi
ções dos jomais, desapareceu quósi completa
mente. Todos sabem ou, pelo menos, todos sen
tem que os grandes combales se Iravam em 
Genebra. 

Quer na primeira fase (africana) q.uer nesta 
segunda fase (genebrino) o sentimento portu
guês di11idiu-se, apaixonadamente como de 
costume. Primeiro formaram-se duas grandes 
correntes : a dos ila/ianófilos e a dos abexinó
fi/os. 

Neste momento, de-cedo porq.ue se viu cla
ramente que os grandes contendores são a ln
g/alerra e a /lá/ia, as simpa/i.:is ou as paixões 
dividem-se por estes países. 

Isto acontece aqui, na Metrópole- e deve 
acontecer seme/fiantemenle nas oito províncias 
de além-mar. 

É a paixão-11ão é o bom senso. 
E por mais apaixonados que êste sol ra

dioso do 8u/ nos !enfia feito eu desejaria q.ue 
lodos nós, perante questões desta nalure«a, a 
que estão ligados inlerêsses de Portugal, a q.u<:: 

ILusóf; _los 

Portugal não pode ser indiferente, fôssemos 
exclusivamente portuvueses no sentido de ape
nas ncs apai,yonarmos pelo que é o inlerêsse 
português na q.ueslâo. 

Podemos admirar e amar a !ló/ia. A sua 
obra dos IÍ/limos ano::., a figura notabilíssima 
do seu cfiefe, o seu espírito e a s11a acç<!o, são 
credores duma admiração sincera, obieclirra. 
Podemos nulrit os mesmos sentimentos pela 
lng./alerra. Podemos ainda alimentar uma forte 
simpatia por êsse povo cioso da sua indepen
dência, bravo, aguerrido que é o povo abexim. 
Podemos emfim concordar ou discordar com 
certas ra:lões que os b/ígeranles da África e os 
combalentes de Genebra invocam. 

J Mas que nos imporia ludo isso perante o 
sentido dum inlerêsse português na questão? 

No co11fiílo aclual, porque lemos inlerêsses 
em iôgo não fiá que tomar partido senão por 
Portugal e cada um estar onde me/fior com;ier 
aos dr:slinos e conveniências do país. 

Nem pela /ng/alerra, nem pela /ló/ia, nem 
pela Abissínia. Ape11as por Portugal e por 
aqueles q.ue connosco estiverem. 

li G. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
do 

C ab o V e rde 

Vai entrar cm funcionamento o Grémio dos Comer
ciantes de Combuslí..,eis de S. Vicente de Cabo Verde, ao 
'lual compelir,) ,, regularização dos preços dos can-ões e 
óleos, a íornccer à na,·cgaçâo. 

·-• O g0\·ernc1dor de Cabo Verde regressou ontem 
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à c idade da Praia da sua \>isi ta a algumas ilhas do arqui
pélago. 

·-· roí mandado OU\'Ír o Conselho Superior das Co
lónias sôbre o projeclo do decreto relali\70 a uma altera
ção na pauta aduaneira de Cabo Verde, acêrca do Fundo 
de protecçiio aos produtores exportadores de tabaco. 

·-• O go,1êrno de Cabo Vr.rde propôs a abertura de 
um crédito de 90 conto3 Pclra as despesas de representa
ção da colónia na Conferência Económica Colonial. 

•-• O Govêrno da colónia publicou uma portaria re
duzindo a $50 por toncl,1dcl e $0'2 por quilo os impostos, 
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respccti\"'amentc, de saída do sal e peixe sêco e em sal
moura pelos portos da ilha do Sal. 

•-• Pela Inspecção Escolar da colónia de Cabo Verde 
foi publicada uma relação dos alunos aprovados nos exa
mes de 1.0 e 2.0 grau de instrução primária. Conhece-se 
por êlc que foram apro\-ados no ano de 1935-1.204 alu
nos, sendo 798 no t.o e 442 no 2.0 grau. O número de 
aprovações em t 934 foi de 1.002, cm 1933 de 829 e em 
1932, de 624. Verifica-se, porlanlo, cm 1935 um aumento 
de 98,7 º/o sôbre o número de exames realizados cm 1932. 

·-· Pelo govêrno de Cabo Verde, foram contratados 
técnicos para os serviços agrícolas daquele arquipélago, 
visto o go,-ernador querer desenvolver a agricultura nas 
di\"'crsas ilhas. 

Ouiné 

No Ministério das Colónias, Dirccçiío Geral dos Ser
viços Centrais, Repartição dos Correios e Telégrafos, 
está aberto concurso documental, durante o praso de 
trinta dias, para o prO\-imcnto do lugar de rádiotelegra
fisla, contratado, para os serviços dos correios e telégra
fos da colónia da Guiné, com o vencimento mensal de 
1.266$66. 

•-• O govêrno da Guiné, comunicou tclcgràficamente 
ao Ministério das Colónias, ter feito o apuramento das 
contas de exercícios dos anos 1914- 15 a 1933-34, sendo 
os saldos posili\"'OS, na importância de 7.185.027$57 e que 
cm 1 do corrente havia em cofre cm numerário 6712 
contos. 

•-• A pedido da Sociedade de Geografia de Lisboa 
está a proceder-se, na Guiné, a estudos para a confecção 
do regulamento da mão de obra indígena, o qual será e1l· 
viado à Sociedade das !\ações. 

•-• Foi aberta ao serviço público a estação central 
lelcíóniea de Boiama. 

•-• Acção missionária - Seguiram no vapor "Guiné,, 
para Boiama o m!ssionário r c\'1. António Ribeiro e as ir 
mãs Maria José Lopes, Olga Amaro, Maria das Ne,·es e 
Laurinda Nogueira Cunha, lodos da ordem dos Francis
canos, para as missões católicas da colónia; e no vapor 
"l''tousinho,, com dcstit}O a Angola, os missionários re,-. 
Armando A\\"'es Pinto, Al\"'aro Gomes Sil\"'a, João Roland, 
Pedro Shoonauber e Francisco Sandcro. 

Em S. Vicente de Cabo Verde, na cidade de Mindelo 
,-ai ser construída uma no,·a igreja. 

·-• O go\"'crnador da Guiné pediu telcgràficamcntc 
ao Ministério das Colónias pessoal de agrimensura para 
proceder ao levantamento topográfico e triangulação das 
ilhas mais importantes daquela colónia. 

·-• Foram mandadas ouvir as estações competentes 
acêrca do projccto relativo ,1 rcorg,1ni2ação das fôrças 
militares da colónia da Guiné. 

S. Tom é e Príncipe 

Segundo telegrama recebido no Minislério das Coló
nias, chegou a S. Tomé, de regresso da sua visita oficial à 
ilha do Príncipe, o governador daquelas duas ilhas. 

•-• Foram encerradas, na colónia de S. Tomé as es
tações postais do Bom-Bom e Lemos, e abertas, em sua 
substituição, as estações telégrafo-postais das Almas e da 
Vila do Caixão Grande. 

·-• O capitão do pôrto de Ana de Chaves, acompa
nhado do comaridante da polícia de S. Tomé, com algu
mas praças, aprisionaram nas águas lerritoríais da ilha um 
navio ·norueguês, o "Gun 7.,, que foi surpreendido a pes-
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car. Como a legação da ~oruega em Lisboa tivesse en
Yiado imediatamente ao gO\-êrno da Colónia de S. Tomé 
e Príncipe a caução de 750 libras, p.ora que o processo 
seguisse os seus trâmites, sem o " Gun 7. ficar retido no 
pôrto, êste navio foi então autori::ado a seguir viagem 

·-· O go,,crnador de S. Tomé embarcou cm visita 
oficial à ilha do Príncipe donde regressou cm 3 de De
zembro. 

·-· Realizaram-se nos dias 17 e 1 s do corrente, ,,á
rias festas no sítio do Caixão Grande, destinando-se o 
produto das mesmas, a fardar os polícias rurais e organi-
2ar uma Escola Móvel, para inslruçiío ,1os mcsnios e suas 
famílias. Foi inaugurado um pôsto telefónico e agradou 
bastante o programa de festejos, que compreendeu uma 
tombola, representações teatrais por um grupo de amado
res e bailes regionais. 

Angola 

Por iniciativa do Bispado de Angola e Congo está 
sendo construído nos subúrbios de Loanda um conjunto 
de edifícios destinados à instalação da Missão Católica de 
S. Paulo de Assunção de Loanda. Compreende três pa,1i
lhões e uma igrcía. Um dos pavilhões destina-se a habita
ção de irmãs da caridade, sen7indo a parle térrea para 
funcionamento dum hospital, maternidade, "gôt,1 de leite,, 
e escola de sexo feminino; oulro dos pa\"'ilhões para ha
bitação dos missionários do sexo masculino, ulilizando-se 
a parte térrea na instalação de oficinas: no terceiro pa\"'i
llião funcionará a escola de sexo masculino. O pessoal 
missionário é fornecido pela Congregação do Espírito 
Santo. As obras estão orçadas em 1.oso contos. 

·-• Foram nomeados ,-ogais da Junta de Defesa da 
Produção e do Comércio, os srs. capitão Jorge Figueiredo 
de Barros e António Correia de Freitas, o primeiro como 
representante da Agricultura e o segundo do Comércio. 

•-• O Govêrno Geral da colónia concedeu autoriza
ção a Augusto Pedro Aparício para a montagem duma 
fábrica de cerâmica cm Quifandon110, subúrbios de Loanda; 
a João da Cru2 Silva, para a montagem dum depósito de 
car\"'ão, cm Mossâmedes; a Nunes & Barreiro, Ltd., para 
instalação duma fcÍbrica de cal e tijolo. nos subúrbios de 
i'lossSmcdcs. 

·-· Dum reconhecimento feito pelo sr. engenheiro 
Freitas, sôbrc a irrigação dos terrenos do Cavaco con
cluc-sc que o apro\1eitamento do C<1udal dêstc rio apenas 
chegaria para a irrigação de cêrca de quatro mil hectares 
o que se considera insuficiente para a irrigação de tôda a 
área apro\"'eitável dos terrenos circunvisinhos de Ben
guela. 

Em conscqüência desta conclusão, o sr. engenheiro 
Freitas prossc{:!ue nos seus estudos, quanto ao aproveita
mento do caudal do alto Catumbela, para que o manan
cial do Cavaco possa ser aumentado suficientemente. 

•-• O '' Boletim Oficial., de Angola publicou um di
ploma legislativo mandando aplicar nas despesas a fazer 
-nas prodncias de Loanda e de l'lalange com o forne
cimento e distribuição de sementes a agricultores eurõpcus 
e indígenas, compreendendo sua aquisição, embalagem, 
transporte e outros encargos inerentes, a quantia de cem 
mil angola:·es, posta à disposição <lo Govêrno Geral da 
colónia, pela Associação Comercial de Loanda, que quis 
por esta forma, prestar auxílio aos colonos atingidos pela 
praga acrldiana. 

·-• O município de Vila Salazar está promovendo a 
instalaçâo duma central eléctrica e respccli\7 a rêde de dis
tribuição do cabo sublerrâneo para a instalaçiío de lu2 em 
tôda a cidade. 
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•-· fatá aberto concurso documental para o provi
mento de duas vagas de farmacêutico no quadro de saúde 
da colónia de Angola, devendo os requerimentos dar en
trada na Secretaria Geral do Ministério das Colónias. 

·-· Noticiámos, há dias. que o Caminho de Ferro de 
Benguela tinha reduzido as suas tarifas de transporte de 
conservas, na intenção de facilitar a sua inlrodução no 
Congo Belga. Foram também reduzidas as tarifas para a 
cêra em bruto, limpa ou não, a 25$00 ouro, (máximo de 
cobrança) por tonelada, qualquer que seja a distância; 
couros salgados, 16$00 ouro por tonelada (máximo de co
b,ança) seja qual fôr a distância; e tecidos de algodão, lã, 
linho ou N. D .. a 33$30 ouro (máximo de cobrança) qual
quer que seja também a distância. Esta baixa ele transporte 
visa atrair mais tráfego, evitar a concorrência da camio
nagem e satisfazer aspirações do comércio importador e 
expor tador. . 

·- • O "Diá:·io do Go,,êrno,, publicou o acórdão pro
ferido pelo Conselho Superior de Disciplina das Colónias 
no processo de organização do quadro do pessoal admi
nistrativo da colónia de Angola. 

•-• Estão sendo feitas com tôda a regularidade as 
obras de aformosoamento da cidade de Loanda. O estado 
sanitário da cidade também melhorou em resultado dos 
tl'clbalhos das brigadas dirigidas por médicos. 

·-· Foram mandados constrnir em vários pontos do 
interior de Angola pavilhões sanitários para indígenas. 

·- • De Angola recebeu-se nova comunicação de que 
as culturas em ''ários pontos da colónid estão sendo asso
ladas pela praga dos gafanhotos. 

·-· Vai-se proceder ao abastecimento da água potá
vel, na região de Amboim. 

•-• O sr. Ministro das Colóni<is aprovou o crédito 
pedido pelo governador geral de Angola para o combate 
aos gafanhotos, que estão causando cnorrnfasirnos prejuí
::os à agricultura, para o que \•ão organi::ar-se brigadas 
de combate a êsscs terríveis acrídios dir igidas por téc
nicos. 

·-• O govêrno de Angola, vai rnandM concluir a li
gação ferroviária com o Dande, e proceder ao estudo 
para o prolongamento dessa linha até aos Dembos. 

·-• O govêrno geral de Angola, lou,·ou o 2.0 tenente 
sr. Francisco Rodrigues Semião. delegado marítimo do 
Zaire, pelos vc1liosos serviços prestados à Missão Midro
gráfica cio Zaire, e pelos relevantes serviços prestados 110 
desempenho do seu cargo. 

·- · Vai ser aberto concurso no Ministério das Coló
nias, para o preenchimento de duas vagas de farmacêuti 
cos, cm Angola. 

·-• O go,·êrno de Angola, segundo um telegrama, 
ordenou que só fôssc permitido o embarque para a me
trópole de gado em boas condições de alojamento e de 
sanidade. 

Por porlaric1 do govêrno geral, publicada no "Bole
tim Oficial,,, foi concedida à direcção das missões católi
cas isenção de direitos e impostos para medicamentos, ::i
mento e outros materiais de construção destinados à miS" 
são do Bailundo e igrejas de Cabinda e Maiombe. 

•-• O "Boletim Oficial,, de Angola publicou um di
p loma que determina que, observadas as disposições le
gais, as estações telégrafo-postais onde haja telefone, e os 
postos telefónicos dos Serviços Administrativos, de·Saúde, 
de Pecuária e das missões subordinadas à Direcção das 
Missões Católicas Portuguesas sejam considerados postos 
públicos, e estabelece os serviços especiais inlern..:s de te
legramas-carias, telegramas de boas-festas e felicitações. 

•-• Em \1ista do grande movimento hospitalar, nos 
últimos tempos, no hospital de Quelimane, foi proposta a 
construção de novas enfermarias e de um pavilhão para 
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doenças infeecio!'as. assim como a aquisição dos apare
lhos indispensá,·eis para análises clínicas e instrumentos ci
rúrgicos para operações. 

·-· O govêrno de Angola pede a solução da pro
posta feita em tempos, para a instalação da moagem na
quela colónia, dispensando assim a importação de fari
nhas. 

·-· Alguns industriais de Angola reclamam contra a 
concorrência que lhe fazem as missões religiosas. 

·-· Por falta de tráfego a direcção do Caminho de 
Ferro de Loanda resolveu supr imir dois combóios sema
nais e ª''isou os interessados de que, provàvelmente, leria 
de suprimir também um cornbóio semanal de passageiros. 

·-· Foi nomeado o dr. António Augusto Aires, mé
d ico-veterinário da colónia de Moçambique -chefe da ~c
parlição Técnica dos Serviços de Veterinária e Pecuária 
da colónia de Angola, lugar vago pela colocação, por 
por taria de IS de Janeiro de 1985, do dr. Arlttt" Elviro dl: 
Moura Coutinho de Almeida de Eça no lugar de direclor 
dos serviços de veterinária e pecuária da colónia de Mo
çambique. 

·-· Foi mandado proceder ao estudo e orçamento da 
construção dum caminho de ferro destinado a valorizar 
as terras ubérrimas dos Dcmbos e do Encoge. 

·-· Segundo notícias telegrMicas recebidas de Loanda 
Sc1be·se que uma praga de gafanhotos destruiu grande 
parte da colh€"ita do café, na região de Dalalando, e cau
sou ainda outros prejuízos na agricultura. 

·-· O sr. Governador Geral de Angola comunicou 
que vai e1wiar para Lisboa, para serem submetidos à apro
vação do sr. Ministro das Colónias alguns projectos de di
plomas legislati,,os, aprovados na conferência dos go,,er 
nadores. Entre outros conta-se um relativo à rêde de es
tradas e construção de linhas fér reas nas principais regiões 
da colónia, necessitadas de comunicações ferroviárias. 

•-• Também cm Angola, o 25.0 aniversário d11 Repú
blica foi comemorado com uma recepção oficial, muito 
concorrida, promovida pelo GC':vernador Geral da Coló
nia. A guarda de honra na cerimónia foi prestada pelas 
unidades de Loanda : Corpos de Polícia e t.a Companhia 
Indígena de Infantaria. O sr. coronel Lopes Mateus en,,iou 
ao sr. Presidente da República o seguinte telegrama : 

''Na solene comemoração do vigéssimo quinto ani
''ersário da p roclamação da República recebi os cumpri
mentos e homenagens Colónia saudando Nação na ilustre 
pessoa de Vossa Excelência como seu primeiro Magis
trado ponto para brilho e grandeza da Nação Portuguesa 
sincera e ferverosamente desejamos a V. Ex.a as maiores 
prosperidades. . 

·-• Seguiram para o Congo e Zaire o engenheiro sr. 
Barros Queirós e o botânico sr. John Goss\veiller, encar
regados de percorrer algumas circunscrições daqueles 
distritos, onde a Direcção dos Serviços de Agricultura 
pretende desenvolver, entre os indígenas a cultura do al
godão. Para êssc efeito, foram preparadas cêrca de 300 
toneladas de sementes de algodão que devem ser distri
buídas, depois da visita daqueles dois funcionários, pelas 
circunscrições do Damba, S. Salvador, Arnbri::, Ambrizet, 
e lah,ez Sansa Pombo e Maquela, consoante a qualid<ide 
dos terrenos. 

·-· Até 30 de Agôsto findo o Fundo de Assistência 
aos Sinistrados da Praga dos Gafanhotos indeferiu 137 re
querimentos de d iversos agricultores solicitando emprésti
mos. O montante dêsses pedidos ascendem a 3.858.904,40. 

·-• Vão ~er reorgani::ados os serviços de fazenda, 
Obras Públicas e Caminhos de k rro de Angola. Os estu
dos estão sendo feitos pelo governador geral. 

•-• l';m Angola foram organi:::adas brigadas sanitárias 
para saneamento da cidade de Loanda, atacando-se todos 
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os focos de infecção, bem corno noutras cidades da co
lónia. 

•-• Vão ser construídas em vários pontos da colónia 
de Angola, 'l"alas de irrigação, para o desenvolvimento da 
agricultura da colónia. 

•-• Por iniciativa do sr. governador da Província da 
lluíla foi constituída em Sá da Bandeira uma comissão de 
agricultores e moageiros de trigo, para estudar soluções 
acêrca da presente colheita do trigo na colónia, dadas as 
apreensões quanto à colocação do que fôr produzido. 
Essa comissão, que funciona sob a presidência do sr. ca
pitão Carlos Afonso dos Santos, ficou composta pelos 
srs. : João Ricardo e Manuel Pinto Miranda, pelos produ
tores de trigo; João Fernandes dos Santos, pelo Sindicato 
Agrícola; Venâncio Guimarãis, Sobrinho, pelos industriais 
da moagem ; Pedro Tavares, pelo comércio; Manuel da 
Costa Rui,·o, pela Associação Comercial; Alfredo dos 
Santos Viegas, pelos industriais de padaria; dr. Alfredo 
Lobo das Neves, presidente da Comissão Administrativa 
da Câmara Municipal; e Herbert de Azevedo, administra
dor do concelho. 

(: µrovável que a esta comissão sejam agregados rc
prescntanks dos organismos económicos de Mossâmedes 
e do planalto de Benguela. 

·-• O govêrno de Angola, está cmrenhado em que a 
construçâo do pôr to de Loanda, se inicie o mais breve 
possível. 

O projecto e respectivo orçamento foram já aprova
dos. Proceder-se-á também no apetrechamento do pôrto 

·-· Algumas campanhas de pescadores, vâo estabele
cer-se na Bia farta em Angola, onde abunda a pescaria. 

•-• O Conselho Superior das Colónias negou provi
mento a um recurso interpôslo pela Companhia do Quanza 
Sul, com sede em Pôrlo Amboím, Angola, por não con
cordar com a sua colecta industrial, alegando que só de 
agricultura se ocupa. 

O Conselho fundamentou a sua rcsoluçiío argumen
tando que "a recorrente exerce cm Angola actividades que 
estão sujeitas a incidência da contribuição industrial. Mesmo 
que só a agr icultura exercesse, não ficaria isenta da con
tribuição industrial, que incide sôbrc indústrias,,. No acór
dão são transcritos os objcctivos sociais da Companhia 
do Quanza Sul constantes dos seus estatutos, onde se co
nhece que pode exercer, além da agricultura, indústrias 
subsidiárias e exercer o comércio geral. A colecta foi de 
28. 840$00, para um capital social de dois mil contos. 

•-• foi autorizado o go,-ernador geral de Angola a 
abrir um crédito especial de 70.COO.OO angolares, destina
dos a custear as despesas com a reparaçâo da draga "'Lo
bito,,, dos serviços dos portos e caminhos de ferro da co
lónia, atendendo a que a conta do exercício da colónia, 
relativa ao ano de 1933-1934, foi encerrada com um saldo 
posilhro de 7.504.000.00 angolares. 

·-· Devia ter sido inaugurado cm Lcanda, por oca
siâo do aniversário do armistício da Grande Guerra, no 
cemitério do Alto das Cruzes, o "ossário dos combatentes 
da Grande Guerra,,, construído pela Câmara Municipal. 
Tem 216 gavetas. 

·-· Por informações oficiais recebidas no Ministério 
das Colónias, sabe-se que diminuiu muito em Angola a 
praga dos gafanhotos tudo le;ando a crer que a situação 
mclhorarc1 consideràvelmenle, no próximo ano. A grande 
maioria das colheitas pode considerar-se salva. 

•-• Na primeira Conferência Económica do Império 
Colonial, a realizar-se em Março, será tratado o regime 
aduaneiro da bacia convencional do Zaire, de modo asa
tisfozcr as justas aspirações formuladas por vários orga
nismos . . 

•-• fi. Associação Beneficente dos !;mpregados do 
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Comércio de Loanda foi autorizada a contratar, com o 
Banco de Angola, um empréstimo de .100.000 angolares, 
para continuação das obras de construção da sua sede. 

·-• Ampliando a notícia que demos acêrca da autori
zação concedida pelo Govêrno à Emprêsa dos Tabacos 
de Angola, com sede em Loanda, informamos que, a refe
rida operação compreende 40.700 obrigações no valor 
nominal de t00.00 cada urna, em títulos de 1, 5, 10 e 50 
obrigações, amortizáveis a partir de 1938. 

·- • Em virtude da conclusão do inquc:!r ito à Caixa 
Económica Postal de Angola, ordenado cm Abril último, 
depender dum minucioso exame pericial à sua escrita, 
para realizar o qual é necessário um longo praso, o Go
vêrno Geral autorizou que fôsse prorrogado o praso para 
essa conclusão ate:! 30 de Junho de 1936. 

·- • O sr. Go,·ernador Geral, depois de ter assistido 
à inauguraç;io da Exposição Regional, organizada cm 
No,-a Lisboa, visitou o Moxico, voltando a Silva Pôrto. 
Daí seguiu para Malange, pelo Andulo, lendo depois re
gressado à capital. O sr. coronel Lopes Mateus projecta 
ainda êstc ano fazer urna viagem ao Norte da colónia 
compreendendo o ênclave de Cabinda. 

•- • Reabriram ao serviço telegráfico as estações rá
dio-telegráficas de Vila Pereira de Eça, Sá da Bandeira, 
Malangc, Vi la Luso, Nova Lisboa, Bié e Benguela, e ao 
serviço que puderem prestar as estações tclc:!grafo·postais 
de Ngagc e do pôsto administrativo "31 de Janeiro,,, da 
circunscrição da Damba. 

•-• Foi fixada cm 110$00 por cada passaporte, guia 
ou licença de saída para os portos nacionais ou estrangei
ros, a taxa de cmigraç;io de colonos ou indígenas daquela 
colónia, quaisquer que sejam o seu destino e a aplicação 
da sua actividc1de. 

•-• Os funcionários de Angola agradeceram ao sr. 
Ministro das Colónias as providências que ordenou para 
que fôssern pagos os seus vencimentos cm atrazo. 

•-• Por sentença proferida no luízo de Direito da co
marca de lluambo, foi mandado anular o processo, desde 
a pronúncia, inclusivé, por deficiência de prova - instau
rado contra êrnesto Viseu Pinheiro e o ex-capitão José 
Agostinho Fernandes da Costa, acusados de terem, há 
cêrca de dois anos, fefto desaparecer a escrituração de 
alguns mc5cs da extinta "Brigada de estudos das estradas 
de Angola,,, organizada na Metrópole. A acusação atingia 
alcance de fundos pertencentes à mesma Brigada. Os 
acusados foram po;tos cm liberdade. 

·-· Os exportadores de milho angolano conseguiram 
colocar rcccntcrncntc cm mercados estranjciros 3.000 to
neladas dêste cerc.11, que seguiram no vapor Cabo Verde, 
6 .000 no Funchal, que embarcaram no Ganda, e esperam, 
embora sujeito a rateio, cm-iar mais 4.000 toneladas para 
a Metrópole. 

·-• No Palácio do Comércio de Benguela, rcüniram 
os comerciantes e exportadores de gado da região com o 
fim de apreciar, discutir e tratar junto do Govêrno, da 
importante que: tfo da exportação do gado de Angola, e 
dum contracto de fornecimento para Lisboa que a Câmara 
Municipal da capital metropolitana firmou com seis casas 
exportadoras de Angola, como seus únicos fornecedores. 
Foi nomeada urna comissão que do assunto está tra
tando. 

·-• Os vencimentos do director d,1 Casa da Metró
pole, em Loanda, foram fixados em 4S contos anuais, 
sendo de categoria, 15 . 222$00 e gratificação especial, 
32. 778$00. 

•-• Promovida pelo sr. Governador Geral, tc\"'c lu
gar, nos salões do residência oficial, uma importante rcü
nião de senhoras residentes em Loanda para nesta cidade 
ser orgc1nizado um " Instituto de assistência às cr ianças in-
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dígcnasn, com delegações por tôda a colónia. Em seguida 
à conferência, Madamc Lopes Mateus, ofereceu um chá às 
numerosas senhoras que acorreram à con\Tocação. 

·-· O Go\Têrno da Colónia adquiriu 4 reprodutores 
bo'7inos de raça " l lereford,,, no intuito de melhorar a raça 
indígena. 

Na Vila No,-a de Seles, foi organizada uma comissão 
composta pelo administrador local, delegado de saúde e 
um comerciante da localidade, que procura obter donati
""ºs para a conclusão duma igreja, cujas obras já \"ãO bas
tante adeantadas. 

•- • A exemplo do procedimento do C. r. de Benguela, 
a direcção do Caminho de Ferro de Loanda também re
duziu algumas das suas tarifas, com o mesmo fim de atrair 
milis tráfego e defender-se da concorrência da camiona
gem. Sofreram redução de 25 º 'o e de 20 º 'o as tarifas de 
mercadorias que normalmente a camionagem transporta,-a 
do lí!oral para o interior. No sentido descendente mani
festa-se a redução no transporte da cêra, (que de 311,00 
angolarcs por tonelada passou para 250,00) das farinhas e 
ramas de açúcar, que pagam agora à base da tarifa apli
cada ao milgo, do sisai, etc. ·-·O "Dí,1río do Go\Têrno,, publicou um extenso e 
importante acórd;io, proferido pelo Conselho Superior do 
Disciplina das Colónias, no processo de organização da 
quadro do pessoal administrati\-o da colónia de An
gola . 

•- • Por ter sido iniciada em tôda a Colónia, a escola 
de recrutas de 1935, foi suspensa a instrução militar que 
,-inha sendo ministrada aos domingos aos colonos que vo
luntàriamentc assim o desejaram, com cxccpção da instru
ção de tiro de espingarda, nas carreiras de tiro. 

•-• Pela Repartição de Obras Públicas e Minas da 
colónia foram passados alvarás auto1üando Joaqtiim Au
gusto Monteiro a instalar uma tipografia em Mossâmedcs; 
e a Sociedade de Pescarias do Oeste a montar uma fá
brica de guanos e óleos de peixe cm Moss.lmedes. 

·-· O sr. dr. frich Obst, lente da Universidade de 
lianno,·er, chefe da Missão científica Geo-l'lorfológica, 
que esteve a proceder a ,-ários estudos em Angola, ofi
ciou às estações compelentes a agrndecer as facílídadcs 
que dispensaram as autoridades coloniais. 

Segundo notícias recebidas de Moçambique, têm sido 
t1ltimamentc contratados grande número de indígenas ao 
sul do Sa\7e, para as minas do Rand. 

•-• O sr. Go\7crnador Geral de Angola comunicou 
ao Ministério das Colónias que encarregou os serviços de 
Obras Públicas da colónia de estudar os traçados das es
tradas que ligarão Loanda ao Dondo, Ambriz, Dembos, 
Nambuangongo, Caxilo, Uige-Quilcxi, etc. 

·-· Está sendo elaborado um novo regulamento sô
bre camionagem cm Angola. 

•-• Voi ser criado o lugnr de contador pri\7ali\70 do 
Tribunal Administrativo de Angola. 

·-· Pela Repartição Central dos serviços de Obras 
Públicas e Minas da colónia de Angola foi autori::ada a 
instalar uma fábrica de desfioramento de sisai, cm Cacuzo 
a Emprêsa de Plantações Mocuzo. 

•- • A ucas,1 da Metrópole. em Loanda já começou a 
funcionar, provisoriamente instalada numa casa alugada 
na Avenida do llospital. 

•-• Vai sei' iniciada em Nova Lisboa, a instalação da 
luz eléctrica na parle alta da cidade, de'7endo a ilumina
ção pública da avenida Norton de Matos dar outra ani
mação noturna a esta linda ar téria. 

•-• Foi dissolvida em Angola, por uma portaria do 
Govêrno Geral, a Comissão Executiva do padrão da 
grande guerra de Loanda, tendo sido louvada pelos ser
\"iÇOS que prestou. A mesma portaria nomeia uma comis-
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são liquidatária para ajuste completo de contas das obras 
do monumento. O arquh-o foi entregue à agência cm 
Loanda da Liga d)S Combatentes da Grande Guerra. 

•-• A Empr~sa Agrícola de Chimbate, l.td., do Cu
bai, apresentou na Exposição realizada recentemente cm 
Nova Lisboa e, de que fizemos larga referência, um pa'7i
lhão lodo revestido com fôlhas e produtos extraídos da 
ªramie"' valiosa planta lextil que se dcsen'7olvc muitíssimo 
na propriedade d.iqueJ,\ Emprêsa, e da qual se extrai uma 
fibra sedosa e resistente de apreciada qualidade. Foram 
fornecidas amostras a alguns técnicos que se interessam 
pelo estudo da sua aplicação e prová~-cl exportação. 

·-• O govêrno de Angola \Tai propor ao go'7êrno 
central as medidas julgadas convenientes, com respeito à 
cultura do algodão e sua exportação e colocação nos 
mercados, de forma que os interêsses dos agricultores do 
algodão, fiquem dc,1idamcnte assegurados. 

·- · Como em tempos dissemos, o Govêrno Geral de 
Angola tenciona criar, nos principais centros agrícolas 
daquela colónia. Sindicatos Agrícolas, tendo mandado ela
borar, pelas estações compelentes, os respectivos projcclos, 
bem como escolas práticas de agricultura, com secções de 
pomicultura e pecuária, e também escolas de Artes e Ofí
cios para os filhos de europeus e crianças assimiladas e 
indígenas. 

•-• foi louvado pelo Govêrno Geral de Angola o 
1.0 Sargento músico José Vicente Lopes Júnior, regente da 
Banda de Música da 1.~ Companhia Indígena de Infanta
ria, que por duas vezes \1 eiu à Metrópole, tendo prestado 
excelentes serviços de cooperação na t .a F.xposição Co
lonial do Pôrto. O rcfc;ido regente, logo que regressou a 
Angola, conseguiu organizar um orfeão com praças da 
Companhia, semelhante ao que a população da Metrópole 
tc'7e ocasião de ouvir constituído por soldados landins de 
Moçambique. 

Moçambique 

Foi deferido o requerimento da Miss.1o inglesa em 
Maciene, Ga:::a, para ocupar um terreno destinado à cons
trução de uma escola, para ambos os sexos. 

·-• Em edição oficial, foi publicado, cm apenso ao 
13olctim Económico e Estatístico, de Maio de 1934, o "Bo
letim Mensal das obscn>açõcs melercológicas feitas nos 
postos da Colónia., organizado pelo Observatório Cam
pos Rodrigues. 

•-• Está sendo revisto o regulamento referente à 
classificação e ºexportação de sementes de Girassol, em 
,-igor na Companhia de Moçambique. O respectivc. pare
cer 'ªi ser submetido à apro,ação do sr. Ministro das 
Colónias. 

·-· Fundeou cm meados de Sclembro, no porto da 
13cira, pela 'primeira vez, o navio " Imperial Star.,, que 
inaugurou o serviço quinzenal }la Blue Star Line, da 
Inglaterra para a Austrália pela Africa do Sul e Oriental. 
Comemorando a inauguração da carreira o capitão do 
"Imperial Star, ofereceu um almôço a bordo do seu navio 
ao Governador do Território, a que assistiram outras in
dividualidades. 

•-• Prosseguem acti\-amcntc os trabalhos de constru
ção da Central Eléctriea e Oficinas dos Caminhos de 
Ferro, cm Nampula. 

•-• O porto de Lourenço Marques vai ler um novo 
rebocador, acabado de encomendar a uma firma de 
Southamplon. O no,-o barco, que será entregue ainda 
antes do fim do corrente ano, terá 41 pés de comprido, e 
será um dos primeiros rebocadores mO\>idos a motor for
necidos para portos do Sul de Africa. 
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•-• Dc,·ido a circunstancias de varia ordem, um 
grande número de mutu.irios da !unia de Crédilo Agrí
cola e d,1 Caixa Económica Posl,11 não tem podido cum
prir as obrigações que assumiu nos respccti;os contratos, 
pelo que aquelas instilu'içõcs, para se compensarem, tanto 
quanlo possh·cl, dos seus créditos, têm-se visto obrigadas 
a arrematar nas rcspcctivas execuções os imobiliários. 

•-• Vai ser aberto concurso para proíessoras do Li
ceu de Lourenço Marques, de segundo, quinto e oita;o 
grupos. Podem concorrer as senhoras que possuam o 
exame de Estado e cstejc1m no quadro dos liceus. 

·-• Foi registada cm lnh.:imbanc a presença dum pes
quizador de pclrólco, o sr. dr. l~cycr, acompanhado de 
dois ajudantes, que instalou algumas m<\quinas de perfu
ração. O resultado do seu trnbalho é aguardado com 
muilo inlerêsse. Os primeiros pcsqui::adNC$, que eram 
chefiados pelo sr. llundl, já ab.:indonaram os seus traba
lhos. 

•-• Vão cm muilo bom andamento os trabalhos do 
Caminho de Ferro do Limpopo. O pri nciro trôço (Esta
ção de Magudc-Rio lncomati) cnconlra-sc concluído, 
achando-se cm conslruç<io o segundo trôço e de\rcndo 
começar muilo brc,,cmcntc os lrabalhos da ponte. As ter
raplanagens vão já até ao quilómclro 142, ou seja até ao 
quilómetro 15 da linha do Limpopo. Têm-se ícilo muitos 
e grandes aterros, que nalguns pontos alingcm mais de 13 
melros. 

O segundo lrôço agora cm construção e que parte 
da margem do rio, junto à sédc da Administração de Ma
gude, come\a por uma lrinchcira cm rocha de S metros 
de altura. Estão actualmcnlc trabalhando na brigada cêrca 
de 1. 300 indígenas, lodos voluntários, e 32 europeus. 

•-• Vão ser reorganizados os serviços pccuários da 
colónia de Moçambique, no intuito de se promover o de
senvolvimento pecuário na colónia, bem como o da ex
portação de carnes congeladas. 

•-• O município de Lourenço Marques ocupou-S<', 
recentemente, numa das suas sessões, da construção dum 
"bairro para ind1genas., dotado de tôdas as disposições 
higiénicas, nos suburbios da cidade. 

·-· A direcção dos Caminhos de Ferro de Lourenço 
Marques resoh-eu proceder à monl,1gcm da sinalização 
eléclrica de linha de lkssano Garcia. foi encarregada a 
firma local Breyner & Wirlh, Lld. de a fazer, estando a 
proceder aos respectivos estudos o engenheiro Tulein, da 
Casa Sicmens 

,_, Na província do Niassa foi abcrla ao serviço 
público uma estação telégrafo poslal cm Namira, c:-stação 
do caminho de ferro do mesmo nome, distrito de Moçam
bique. 

·-• O Govêrno da colóniil aprovou o regulamento 
da Caixa Económica anexa à Caixa de Previdência de 
Moçambique. 

·-• f o i autor i?ada a Direcção dos Serviços de l"a
zcnda a mandar sobrctaxar na Imprensa Nacional de Lou
renço Marques 535: 123 cslampilhas do imposto do sêlo da 
taxa de $40, com a laxa de $30. 

,_, A junta local de lnhambanc foi aulorizada, pelo 
11ovêrno da colónia, a rcduiir os preços do fornecimento 
de água e energia eléctric-l. . 

•-• Foi aberto um crédito extraordinário de 250 mil 
escudos para pagamento 'das despesas a realizar com a 
campanha contra os gafanhotos cm Moçambique. 

•-• 0 govêrno de Moçambique comunicou ler-se 
realizado a eleição para ''ogais da Câmara Municipal da 
Beira, lendo sido eleitos por sufrágio, efectivos os srs. 
Alfredo Graça e Xa,·ier Re~, suplentes Akes Ribeiro e 
Afonso Henriques Almeida, é pelas Associações efectivos 
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Lourenço Duarte Canhc'ío e Caclano Lopes e suplentes 
Tomé de Jesus Fernandes e Fr.rncisco António Apolinário. 

·- • O go,·êrno de Moçambique pede que seja no
meado professor do liceu de Lourenço Marques o profes
sor classificado em 2.0 lugar no concurso, \"islo o classifi
c,1do em primeiro lugar ler sido dcmilido 

·-· O "Ariiona Maru., trouxe para Lourenço Mar
ques do Brasil e da Argcnlina 12 1 toneladas de café e 
carnes em conscr\"a, lendo recebido um carr<.'gamenlo de 
1-i.i toneladas de minério que se dcslinam ao Japão. 

·-• O go,•êrno de M0çambiquc concedeu licença 
para ocupação dum terreno situado na margem direita do 
rio Maputo, destinado à construção e cxploraçc'ío de 
salinas. 

·-· Foi conslituída na lkira, lendo já Sido apro;ados 
os seus estatutos, uma associação com o fim de conservar, 
defender e propagar a religião maomelana. a qual se do
denomina British lndian Mc1hom<'dan Associalion. 

·-· foi abcrlo um crédito de .io contos destillildo ao 
pagamento das despesas com o tralamcnlo hospitalar na 
Metrópole de oficiais e praças dos quadros da colónia. 

,_, lníorma o "Soulh Afriea,, que na intenção de 
comemorar a recente inauguração da mal,, aérea no lcr
ritório sob a adminislração da Companhia de Moçambi
que, vão ser cmilidos de::: selos lriangul<1rcs comcmorali
vos. Os selos representam um aeroplano vo<111do sôbrc a 
Beira, com as montanhas dos Libombos ao longe, no ho
rizonte distante, através das planícies. 

•-• Pela Rcparlição de Agricullura, íoi publicado o 
seguinte resumo do comunicado, referente ao més de Sc
lembro último: "O norlc conlinua por cmquanlo lh·rc de 
gafanhotos. Na Zambé:::ia o movirnenlo conlinua, voando 
aos b,1ndos umas veics num scnlido, oulras noulro, sem 
haver uma direcção resultante ccrla. Na Província do Sul 
do Sa;e, é nas proximidades das margens do Limpopo 
que há maior número de b:indos assim como na região 
costeira do distrito de lnhambanc. Na Circunscrição do 
Maputo só um enxame foi notado junlo dl fronteira de 
Catuane •. 

·- · O go;êrno de i'loçambiquc, propôs a rcnO\·acão 
do contrato de nomeação de alguns funcionários de 
Fazenda. 

,_, A Câmara Municipal da Bcirn abriu concurso, 
pc)o prazo de 90 dias, para pro,·imcnto do lugar de supe
rintendente da Central F.léctrica da Camara. 

·-• l"oram temporâriamcnlc cncerrad,1s as estações 
telégrafos-postais de Mctugc e Mucojo, no dislrilo de 
Pôrlo Amélia. 

·- • Os jornais de Moçambique divulgarc"lm que uma 
brigada de estudos dos Caminhos de Ferro encontrou no 
rio Monapo, a cêrca de dez quilórnclros de Nampula, 
processo de conslruír uma pequena barragem que per
mita a captação de água suficicnlc parn o abaslccimcnlo 
da vila de Nampula, séde da circunscrição do mesmo 
nome. 

•-• O "Bolclim Oficial,, da colónia publicou uma 
portaria mandando reservar para uso exclusivo dos indí
genas, um lcrrcno siluado na 1nargcm esquerda do rio 
lncomali, na circunscrição de l'faracucnc. 

,_ , O sr. capitão-lcncnlc Quinl.1nilha, que vem há 
tempo dirigindo importanlcs trabalhos hidrogrMicos no 
pôslo de Quclimane, descobriu um excelente canal que 
dá enlrada e saída, sem dificuldade, a navios com mais de 
2. 000 loncladas. 

A precisar-se csla facilidade, esta circunstância pode 
influir bastante no futuro do pôrlo de Quclimane, que 
sen·c, como é conhecido, a região do interior compre
endendo o território alra,·c~sado pelo caminh0 de ferro 
do mesmo nome (que recebeu rcccnlcmcnlc, como aqui 
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noticiámos, um importante rcíôrço de material fixo), 
tôda a região sôbrc a margem esquerda do rio Zam
beze e ainda o Nyassaland inlglês. Em ,-ista da grande 
distância d,, fronteira até ao terminus do caminho de 
ferro, os produtos do Nyassaland, especialmente chá e 
tabaco de grandes plantações naquele território, são trans
portados por ser\"iços de camionagem automóvel parti
cular, até ao pôrto de Quclímanc. Em \•ista das suas rela
ções comerciais serem pouco numerosas e ainda em \"ir
tude da sua exportaç<lo estar limitada ao açúcar, oliagi 
nosas e sizal, o seu movimento não é ainda grande-cêrca 
de 30.000 toneladas de mercadorias importadas e expor
tadas. 

•-• O go>êrno de Moçambique ,-ai elaborar um 
projecto relativo à fixação de vencimentos e oõtros 
assuntos respeitantes aos funcionários, que submeterá à 
apreciação do Conselho do Go,,êrno da colónia e em se
guida à aprovação do sr. Ministro das Colónias. 

·-· O saldo do fundo cambial cm l de Outubro úl
timo era de i 750.795, dado que o balancete relativo ao 
mês de Setembro, apresenta os seguintes números. Saldo 
d;> Agôsto, 733.371; Importância entradas, 5: 242.220; Au
torisação concedidas, i 224.796. 

•-• Por determinação do governador do território de 
M lnica e Sofala foram postos cm circulação, no mesmo 
terri tório, no princípio dêstc mês, os novos selos espedais 
para franquia da correspondência por avião, de taxas que 
vão de $05 a 20$00 escudos. 

•-• Como dissemos, o sr. Ministro das Colónias au
torizou o Qo,·êrno de Moçambique a promulgar um 
diploma regulamentando e efcctivando a cncorporaç,ão 
dos europeus nascidos e residentes na colónia e que este
jam na idade de prestar 0 serviço militar. 

·-• O referido diploma é da mais alta importância 
pois permite preparar ckmentos de valor para, em caso 
de mobilização, preencher os rcspccti,·os quadros. 

•-• O sr. Ministro das Colónias cn,iou ao governa
dor geral de Moçambique um telegrama dizendo que se 
associa,-a à homenagem que Lourenço Marques presta,·a 
aos heróis da defesa da colónia de Moçambique. 

,_, O sr. go,·crnador geral respondeu agradecendo 
cm seu nome e no da colónia o telegrama, e comunicou 
que a cerimónia da inauguração do Padrão aos Mortos da 
Grande Guerra decorreu com o maior brilho e soleni
dade, assistindo milhares de pessoas. 

•- • Segundo notícias recebidas de Moçambique, têm 
sido tillimamcntc contratados numerosos indígenas do sul 
do Savc para as min,1s do l~and. 

·-· O projccto relativo à criação de uma escola 
Normal cm Lourenço Marques vai ser submetido à apre
ciação do Govêrno Central 

·-· Á semelhança do que se faz na Europa a Beira 
Railway Company acaba etc adoptar tarifas especiais de 
''fim de semana,. para passageiros, entre á Beira e Umtalí 
e vicc-X"ersa. Os passageiros da Beira podem partir pelo 
combóio de scxta-ícira ou sábado e regressar pelo com
bóio de segunda ou terça-ícira seguinte. 

·-· Segundo íoi anunciado e cm virtude dos contra
tos recentemente assinados entre os governos português e 
inglês, \•ão ser modificados os itinerários do serviço aéreo 
para a Áfríca do Sul, de que beneficiam as cidades mais 
importanl<.'s de Moçambique. A viagem bi-semanal, será 
assegurada por hidro-a,,iõcs, via Egipto e Sudão, a Ki
suma, e \"ia Mombaça, Dai-es-Salaam, Moçambique, Beira 
e Lourenço Marques, a Durban, Espera-se que o tempo, 
entre Londres e Durb,,n, fique redu?ido a quatro dias. 
Estabelecer-se-ão scr'1iços de ligação, mediante aeropla
nos, entre Kcnia, Tanganiba do Norte e do Sul e l\yassa
landia. 
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•- • Foram aprovados os estatutos da sociedade 
comercial Vacuum Oil Company oí South Aírica Limitcd, 
com séde na cidade do Cabo, a fim de poder exercer a 
sua acti\"idade na colónia de Moçambique. A portaria mi
nisterial que autorizou o cstabclecimt'nto da Companhia, 
condiciona-a aos usos comuns exigidos aos organismos 
estrangeiros nestes casos-sujeição às leis, autoridades e 
tribunais portugueses; aquisição de bens imobiliários para 
os seus fins sociais nos têrmos da legislação aplicável às 
sociedades anónimas nacionais ; proibição de emitir obri
gações, aumentar ou reduzir o capital social ou alterar os 
estatutos sem prévia autorização do Go,êrno Português. 

·-• Foi publicado um decreto, autorizando o gover
nador geral de Moçambique a abrir, com as formalidades 
legais, no ano económico corrente, um crédito especial da 
importância necessária para o pagamento da dívida, de 
l.349.483$t7, da colónia à de Cabo Verde, a que se rc· 
fere o decreto n.o 21 .686, de 24 de Setembro de 1932, e 
dos respecli'1os juros contados até à data cm que êsse pa
gamento se realizar, utilizando para contrapartida igual 
importância a saír do excesso da receita arrecadada, cm 
relação à previsão, no ano económico de t934-t935. 

·-· O govêrno de Moçambique comunicou que vão 
ser criadas naquela colóni,1 trinta escolas de ensino rudi
mentar, nas províncias da Zambczia e Nyassa, com proíes-· 
sores indígenas. 

,_, Vai ser aberto concurso para professor cfectivo 
do liceu de Lourenço Marques, para o preenchimento de 
urna ;aga no primeiro grupo. 

•-• Por dclerminaç<lo do sr. Ministro das Colónias 
,-ai ser aberto concurso perante a Direcção Geral do En
sino Sccundcírio para três lugares de professores efeclivos 
do Liceu de Lourenço Marques (2.0, e s.0 grupos). 

·-· Foi autorizado o governador geral de Moçambi
que a abrir um crédito especial para pagamento da dh·ida 
da colónia de Cabo V<.'rdc. 

·-· Foi pedido o r<.'gisto de alguns jazigos na colónia 
de Moçambique, que ha,•iam sido descobertos, por uns 
engenheiros e mineiros. Os jazigos são de ouro, mica, 
escura, branca e ,·crmclha, cobre, antracitc, ,-olfrâmio e 
caleitc. 

,_, Está sendo estudado nas instâncias oficiais o 
projecto dos estatutos dum Monlcpio de Moçambique, no 
qual se pretende que sejam fundidos todos os organismos 
congéneres existentes na colónia. 

·-· Na Associação dos Velhos Colonos de Moçam
bique realizaram-se várias rcüniõcs de pessoas interessadas 
na organização dum Nlíclco de Belas Artes, que têm por 
fim proteger as manifestações arlistícas locais. 

·-· Ao Govêrno Geral foi enviado, para apro,1ação, 
um projcclo de cst,, tutos para oficializar a nova colectivi
dade, 

·-· O go,1êrno de Moçambique enviou ao Ministério 
das Colónias, a quantia de 1 . 200 contos para pagamento 
dos encargos da colónia na metrópole. 

·-· Estão já cm íuncionamcnto os oito {luindastes 
modernos com que íoi apetrechado o por to de Lourenço 
Marques, a cuja instalação oportunamente nos referimos. 
As experiências deram o melhor rcsullado. 

Cada guindaste no,-o, que são de rápido manejo e 
para 3 toneladas, ficou instalado no intervalo dos guindas
tes já montados e cm utilização. O apetrechamento dos 
cais do florescente porto de Lourenço Marques melhorou 
considerà\"elmentc com êstc melhoramento, como é de 
presumir. 

·-• A estrada que há-de ligar a Beira a Urema já 
atingiu lnhaminga e deve estar concluída dentro de poucos 
meses. 

·- · Tratando de assuntos de turismo, esteve em Lou-
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rcnço Marques o Secretário Geral d.i. '"\ulomobilc Associa
tion of S. A. sr. l,rcudenberg, que foi de Johanncsburg em 
aulomÓ\'Cl, ~ convite do Autornó,-e( Club de Portugal. 
Foram locados ''ários problemas que interessam ao Tu
rismo e Automobilismo nos territórios de Moçambique e 
Alrica do Sul. 

fndia 

Conforme cm tempos noticiámos, foi extinto no Es
tado da f ndia o imposto de trabalho gratuíto, sendo subs
tituído por um adicional às taxas de cais cm vigor nos 
portos de Goa, mas tornado extensivo a todos os portos 
da colónia. 

,_, O govêrno da lndia, em vista de ler sido autori
zado a aumentar o número de escolas prímárias naquele 
Estado, propôs o aumento de 20 professores no rcspccti,·o 
quadro. 

·-• Foi autorizada a Câmara Municipal das Ilhas a 
elevar o empréstimo de 110 mil rupias, contraído com a 
Caixa Económica Postal. 

•-• O Govêrno do Estado da lndia publicou um 
diploma provando as regras para a classi ficaçao dos ter
renos de Damão e Diu. 

•-• O govêrno geral do Estado d.1 lnd:a publicou um 
diploma fixando as gratificações por tarcfds aos ,-ogais de 
Comissões ccnsuarías do concelho de BMJcz, pe!o serviço 
de demarcação dos predios particulares quando auxília 
cm brigada cadastral respecth·a. 

,_ , foi fixado, também por um diploma oficial dima
nado do govêrno da lndia o preço de aquisição ao pro
dutor do distrito de Goa do arroz nacional manifestado, 
cm 9 rupias e 8 tangas por candil de 160 litros. 

•-• O Govêrno Geral da lndia autorizou a Câmara 
Municipal das Ilhas a conlraír um empréstimo de 12\l.OOO 
rnpias com a Caixa Económica Postal. 

·-• foi publicado um decreto, sob o n.o 26.006, que 
regula a distribuição dos serviços pelas direcções técnicas 
e centrais no Estado da lndia. 

Compõem-se das seguintes repartições Direcção dos 
Serviços de Administração Civil; Dirccçao do; Serviços 
de Fazenda; Repartição Técnica dos Serviços de Obras 
Públícas e Agrimensura; Repartição Técnica Fiscal do 
Caminho de Ferro e Pôrlo de Mormugão; Repartição 
Técnica dos Sen'iços de Agricultura e Colonização; Re
partiç;'io Técnica dos Sen·iços de S:iúdc e lligiénc; Repar
tição Central dos Sen·iços Aduaneiros. 

A Direcção dos Serviços de Administração Ci•il fica 
dividida cm três repartições, sendo a primeira dos serviços 
de adminisiração civil, a segunda da instrução e a terceira 
d<1 Imprensa Nacional. A Direcção dos Serviços de fa
zcnd<1 será l<1mbérn dividida em repartições e estas em 
secções. 

Anexos à Repartição Técnica dos S..:n,iços de Saúde 
e lligiénc, e esta directamenle subordinados, funcionarâo 
o llospital Central de Nova Goa, a Escola Médico-Cirúr
gica de Nova Goa, o Instituto Bacteriológico, o Instituto 
de Análise Químic;i e Toxicológica e o Instituto de 
Radiologia. 

·-• O govêrno geral da lndia propô; a cridção de 
umil Cornissâo de fomento Agrícola e Industrial, bem 
como a organização do respectivo pessoal. 

•-• Vão ser introduzidas várias moJificações no Có
digo de Usos e Costumes dos habitantes da lndia, não 
cc1tólicos. 

·-· foi nomeado presidente da Relação de Nova 
Goa, o juíz desembargador sr. dr. Campclo de Andrade. 
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Nolicicimo::, oportunamente, a consliluiçâo da Comis
~ão de Fomento Agrícola e Industrial na lndia Portuguesa 
e os seus objecti\·os. Informamos hoje a constituição da 
delegação da referida comissão no distrito de Darnão: 
Presidente, dr. Caslclino Francisco Fernandes; Vogais: 
Eduardo de Sousa Brito, Erasmo Vitorino losé de Sousa, 
llilário Francisco Pereira da Gama, Lalá Parsolomo. 

·-• l'oi permitido aos particulares o estabelecimento 
de c<11Tciras com embarcações de propuls.'io mccfüiica 
entre Chaporá e Salem, com estações intermediárias: Mor
girn, Siolim, Camorlim, Arabó, Colvalc, Rcvorá, Dargalim 
e Ozorim, para transporte de passageiros e suas bagagens. 

·-· Foi anunciada a troca, durante ISO dias, na 
Cai~ do Tesouro cm Nova Goa e nas Reccbcdorias de 
f,1zcnda dos concelhos desta colónia. das cédulas de 
quatro tangas, que \'"ão ser retiradas da circul.lção. 

•-• Vai ser nomeado director do Instituto l~adioló
gico da lndia o sr. dr. Veiga Pinto. 

•-• l'oi declarada sem efeito, a portaria de 27 de 
Agôsto do ano corrente, pela qual fôra nomeado para o 
lugar de delegado do Procurador d,1 lkpúblicil na 
comarca de Damão, o licenciado Arménio Martins Ro
drigues. 

·-• O governador geral da lndia, v,1i contraír um 
empréstimo pela Caixa Económica Postal, d<l qu,rntia de 
500 oov rupias, ao juro anual de 4º•o p;igo cm 25 presta
çõc; anuais, destinadas à conservação de aproveitamento 
e restauração e.los Monumentos nacionais. 

._, A Cornissâo de fomento Agrícola e Industrial d,1 
lnc.lia Portuguesa. cujos estatutos foram agora publicados, 
constituem um organismo autónomo central, dircctarnente 
subordinado ao Govêrno Central, com urna delcg<1ção no 
distrito de D<lmão, tem a sua séde em Nova G'Ja. E com
posta por vogais natos e escolhidos pelo Governador Ge
ral. São vogais natos o Presidente da Comiss<io e um 
engenhciro-agronomo, que o substilue nos seus impedi
mentos; e vogais amovíveis os representantes das Comu
nidades agrícolas de Goa, da Associaç<io e.los Propr ictá
ríos e Agricultores, da Associação Comercial, dc1s Indus
trias, fábricas e instalações fabris: e de quaisquer entida
des singulares e colectivas que o Govêrno entenda dever 
nomear para fazer parle da C. F. /-\. 1. 

Nos regulamentos são indicadas como atribuições: 
presidir e orientar a execução de diplomas de regulamen
tos, rclati\·os ao comércio de importação e export.1çao; 
elaboraçâo de estudos e propostas que tenha de apresen
tar ao Govêrno; da defesa que lhe compele, de intcrêsses 
económicos, da agricultur<1, industrias e comércio local da 
venda de géneros de maior consumo, apreciação de tô
das as questões e assuntos, submetidos à sua resolução em 
sessâo plenária, reunindo-se a Comissâo, obrigatoriamente 
uma vez cm cada mês. 

O valor da rúpia regula por Esc. 8$20 (venda) e 8$30 
(compra) colação do mês passado. 

,_, Pelo Juiz do Julgado Municipal de Ponda foi pro
ferido dcspJcho da pronúncia indicando como autores do 
crime de homicídio do rei de Sundcm, Parvoti Amangi 
raínha-mãi. Ramaehondra R<1jcndra Vodia, e Domingos 
Colaço e como cúmplice do mesmo crime, Loxirnona 
Gondu Naiquc, tendo sido posto em liberdade urna mulher 
nativa de nome Kamladevi, que também se encontrava 
presa, por nildl se ter provado contra ela. 

·-· A exemplo do que se verificou em Angola, o sr. 
governador geral do Estado da India oficializou e tornou 
obrigatório o inter-câmbio epistolar escolar, cm tôdas as 
escolas oficiais e particulares, daquele Estado. As escolas 
primárias devem enviar, pelo menos duas cartas, e as se-
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cundárías, scís por trímcstre. Como se sabe esta íniciath·a 
deve-se à Sociedade de Geografia de Lisboa. 

·-· O Govêrno Geral da lndia louvou o tenente 
rrancisco Carlos Duarte, por ter manifestado "enorme 
;;elo, manifesta s..1gacidade e incxcidívcl acli\·idade na 
descoberta dos autores do assassinato do Rei de Sudem, 
que prendeu dentro de pouco tempo depois de cometido 
o crírnc •. Nesta secção demos j,1 notíci'I dos im. licados 
neste caso, que despertou grande emoção na lndia 
Portuguesa. 

·-· O go,·êrno da lndia propôs a promoção do 
engenheiro, sr. lkrnardino da Costa, chefe dos sen-iços 
de agrimensura dclquela colónia. 

·-· O Go,·êrno Gemi da lndia, atendendo ao pe
dido feito pela comissão executiva da comemoração do 
1 •0 centenário de nascimento do bra,·o capitão-mór Ma
nuel António de Sou~a, determinou que a escola do en
sino primário oficial do sexo masculino de Mapuçá, seja 
denominada "Escola Manuel António de Sousa., . 

·-· Foí exonerado o vice-presidente da comissão 
munícipal de Mormugão; e nomeado vogal da mesma 
comissão o tenente sr. Lino Cordeiro de Figueiredo. 

Macau 

l'oi exo11e1-.ldo de go''Crnador da colónia de Macau, 
o tenente-coronel de artí lharia, com o curso do estado 
maior, António José Bernardes de Miranda. 

•-• Em fins do corrente mês deve ser inaugurada em 
Macau, a carreira de aviões, da Companhia Dan-Ameri
cana Airw<Jys. O govêrno daquela colónia pediu autori
zação para sobrecarregar com a palavra" A\·ião"' 130.000 
sê los de dois <1\"0S, 150. 000 de três a vos, 300.000 de sete 
avos, 300.000 de oito avos, 100.000 de quinze avos, e 
300.000 de seis avos com a sobretaxa de cinco e a sobre
carga "Avião~. 

•-• O govêrno de Macclu propôs a permuta direcla 
do tráfego particular entre as estações rádio-telegráficas 
da metrópole e Macau, visto tais comunicações trazerem 
uma apreciável receita para o Estado. 

•-• O govêrno de Macau proibiu a exportação da 
praia chinesa para fora da colónia, mas, segundo consta, 
a-pesar-da constante vigilância, essa exportação faz-se 
clandestinamente. 

Conforme dissemos, o referido govêrno nomeou uma 
comissão para estudar a adopção de medidas reslríclívas 
da circulação do papel sem )ílulo legal e da emíssão de 
moeda metálica prívativa da colónia. 

A comíssão é composta do dircclor da fazenda, do 
gerente da fífial do 13anco Ultramaríno, pelo sr. Nolasco 
da Sílva, do presídcntc da Associação Comercial Chínesa 
e do dircctor dos serviços económicos. 

·-• Foi reconduzido por dois anos no cargo de di
rector dos serviços das obras públicas da colónía de Ma
cau, para o qu,11 foi nomeado, cm comissão, por portaria 
d l I de Agôsto de 1933, o major de engenharia, António 
Joaquim Ferreira da Silva. 

•-• Pelo govêrno de Macau, foi organizada uma brí
gada sanitária chefiada pelo sr. dr. Santos Simões, que 
está procedendo ao saneamento sanitário daquela cidade, 
aterrando os pântanos e esgotando o lago de Monghá. 

•-• Como medida económica, foi extinta a Banda M·u
nicipal de Macau, que tinha por chefe o alferes músico 
Eusébio Placé. 

•-• Uma nota do correio informa que devido a um 
acidente as correspondências registadas e ordinárias in
cluídas na mala expedida de Macau, pela via aérea, entre 
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Singapura e Amstcrdam cm 1 de Julho, foram destruídas 
pelo fogo. 

O cquh-c1lcntc do franco ouro, para a pcrccpção das 
taxas telegráficas na colónia de Macau foi fixado, a partir 
de t do mês corrente, até determinação cm contrário, em 
1 pataca. 

·-• Foi determinado que o dircctor dos sen-iços de 
Fa::endcl e contabilicladc da colónia de Macau, Fernando 
Castanha Dias Costa, seja dcsligcldo do serviço, com 50 
por cento do vencimento que cSti\'er recebendo na me
trópole, nos termos do arlígo 3H.º da Reforma Adminis
trativa Ultramarina. aprO\'ada pelo decreto n.0 23.229, de 
J 5 de Kovcmbro de 1933. 

O "Diário do Govêrno,, publicou ,-ários acórdãos 
sôbre matéría disciplinar e um anulando e declarando sem 
efeito o recurso interposto para o Tribunc1I Administra
tivo de Macau. pela Companhia das Aguas desta Colónia, 
acêrca de um contrato de arrendamento da exploração 
dos sen-iços de produç<io e fornecimento de energia eléc
lrica nas ilhas. ·-·O sr. Ministro das Colónias, aprovou a proposta 
do govêrno de Macau sôbrc a fixação das taxas telegráfi
cas, e sôbrc a equivalência do franco ouro relativamente 
a essas taxas. conforme há dias noticiámos. 

•-• Segundo tclcgrnma de Mt1cau, o govérno daquela 
colóni<1 nomeou 11111a comissão para estudar a adopção 
de circulação do papel moeda sem título legal. 

·-· Vai ser publicado um dccrcio, que manda inscre
ver no orçamento de Macau, a quantia de 10.000 patacas, 
para a construção do "Colégio Santa l~osa de Lima,,, des
tinado a raparigas. 

•-• Vaí ser construído um cdifí.::io destinado a uma 
escola para ambos os sexos cm Macau, a qual substítue a 
antiga casa denominada de dezasseis colunas. 

Timor 

No salão nobre da Cámara Municipal de Dili, reali
::ou·se, por iniciativa das <Jssociaçõcs comerciais de Ti
mor um banquete solenizando a data do t .0 de Dezembro 
e o décimo ano da Revolução Nacional, tendo sido pro
nunciados patrióticos discursos. 

•-• Foram entregues, nas estações superiores, requeri
mentos de várias pessoas, a pedirem concessões de jazigos 
manganês, cm Timor. 

·-· O govêrno de Timor comunicou que se está pro
cedendo com urgência à montagem de uma estação rádio
-telegráfica, que passará a comunicar dircctamcnle com o 
pôsto de Monsanto, dcvcnQo ser inauguradcl bre,,emente. 

•-• Vai exercer as funções de chefe de serviços de 
Marinha em Timor, o sr. primeiro tenente Alberto de 
Campos. 

•-• O governador de Tímor foi o dia 27 do corrente 
à circuscrição de Liquiçá, inaugurar o pau de fileira do 
novo hospital ali cm construção, bem como a lu:: cléclrica 
e a ponto sôbrc o rio Ganlaralva, que tem 108 metros de 
comprimento e é construída cm cimento armado. 

·-• O governador desta colónia informou o Ministé
rio das Colónias que está cm estudo uma nova organiza
ção militar de Timor. 

•-• O govêrno de Timor enviou ao Ministério das Coló
nias alguns projcch:>s de diplomas referentes a reorgani
zação de serviços, afim de serem apreciados e aprovados 
pelo Govêrno central, projectos que foram discutidos e 
apro;ados na reünião do conselho do govêrno e na dos 
administradores do conselho e de circunscrição. 
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Livros e Publicações 

«A preparação mili tar de Moçambique» 
«Para a lém da Convenção» 
«0 pr oblema econ ómico de Moçambiq ue» 

pelo le11e11/e De1110113 

Pode-se diS<"ordar de quanto diz o sr. tenente De
mony nos folhetos que sucessi,1amcnlc lemos recebido, 
podem discutir-se as suas obscn·açõcs e negar-se as suas 
conclusões. Por nossa parle estamos de acôrdo, duma 
forma geral. 

O que porém é indiscutível é que estamos cm pre
sença dum homem que cstuda- avis-rara no nosso tempo, 
infclizmenlc- c que s.1be expor e conduzir as observações 
do seu estudo. 

Mais que o valor das suas doutrinas e dos seus pon
tos de vista impressiona-nos o autor. Numa época cm que 
os valores escasseiam e os homens novos, ou se debatem 
cm aíliçõcs pessoais, ou impro\1 isam manifestações de 
falso valor, ou ainda preferem a intriga como processo de 
chegar- o sr. tenente Demony, pelo que nos foi dado ler 
é seguramente uma figura a destacar. 

Propositadamente não queremos fazer uma crítica do 
seu trabalho que, duma maneira geral nos agradou. Prefe
r imos chamar a atenção para êle. 

No próximo número transcre\1ercmos alguns dos ca
pítulos dêstc último folheto "O problema económico de 
Moçambique" cer tamente o mais equilibrado e interessante 
dos três que recebemos. 

Recebemos e agradecemos: 

O )l1111ário de Es/alís/ica Comercial, d<i Repar tição 
Central de Estatística Geral da Colónia ele Angola, re
ferente a 1933. 

Comemoração do IX Anir?ersário do 28 de Maio na 
cidade da Beira. 

) )1111ário Eslalíslico do Comércio e Nar?egação da Co-
lónia de Moçambique, referido a 193.1. 
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/3oleli11 da Socieié Belga d'Éludes e! d'Expansio11. 
li Commercio flalo-Africa110, N.o 11, A<to V. 
l'A;(io11e Coloniale. 
La Tradolla Colonia/e. 
L'Essor Colonial el Marilime. 
O /mpério Porl11g11ês. 
!Jolellm Mensal da Direcção Geral de Eslalísfica. 

mlOÇ~mlBIQIJE 

TEM DEVIDAMENTE MON
TADOS NA SUA ADMINIS
TRA ÇÃ 0, SERVIÇOS pE 
PROCURADORIA E AGEN
CIA AO DISPOR DOS SEUS 
LEITORES, ANUNCIANTES E 

ASSINANTES. 

OS SERVIÇOS DE PROCURA
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITORES DA REYISTA RE
SIDENTES NA PROVINCIA OU 
NAS COLO~IAS LHES QUEI-

RAM CONFIAR. 

rnn~UlI~Rm Of A~~unrn~ [OlOHIAI~ 
RECEBEM-SE DESDE JÁ CONSULTAS DOS 
SRS. LEITORES, ASSINANTES E ANUNCIANTES 
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E STATÍST ICA • 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1935 

DESIGNAÇÃO 1 

193• T 
l~I 1 1~2 ~33 ----------..----------

lodice· médio lodice ·médio! lodice-médio 1 l 1 -
---- --- ----·•-lo_d_ic_e·m_éd_lo Selemb. _::_1_::__ _1u_n_h_o -l--Ju-lb_o_1_A_~_ôs-lo-1-•-le_m_.º 

LISBOA (cidade)..... 1.302 1.635 1 1.304 l.303 , 1.431 1.323 , l.261 1.342 1.209 1.312 

1

1.292 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 
r 
1 

Colações em (a) 

Géneros Unidade 

1 
1929 1935 
- " -

15 de Janeiro 
1 

15 de ~tem bro 

Cacau fino ..•..•............••....•• · I 15 quilogr. 77$00 36$00 
Cacau paiol .....•..... . .............. > 62$00 -
Cacau escolha . . ...•.............. . ... )) 36$00 18$00 
Café de S. Tomé, fino . ....•..•. .. .. . ... > (b) 2 l0$00 127$00 
Café de Novo Redondo ..•............... )) 124$00 45$00 
Café de Amb1iz .••....•..•..••. ; .• . . .• > 123$00 40$00 
Café de Encoje •.......•...•....•• . ... • 116$00 40$00 
Café do Cazeogo (de 2.ª) . ........ . •..... » 120$00 40$00 
Coconote ....•..•........... • .••... • . )) 

' 33$00 14$00 
Copra .•........ . ..... .... .......... » 42$00 17$00 
Óleo de palma, mole ................... • 45$00 (d) 30$00 
Rícíno .. •.. . ..........• •. ........... )) 27$QO 15$00 
Geriielim . . . .. . . .. . . . . .. .. . ... . ... . .. • 34$00 18$00 
Algodão ........•.................... Quilog. 10$00 -
Cera .•..•....... .. ......... ..• ...... » 16$00 9$50 
Cola .... . •.....•............... .•... > 6$00 (e) -
Açúcar, rama, ...•.................... )) (e) 1$70 (e) -
Milho ......• • ...•................... > $94 -
Coiros ...............•.. ........... ,. 15$00 5$00 

(a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928-(c) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Agôsto de 1935 

(Valores em escudos) 

AC'TIVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA 
letras descontadas 

sôbre o Pais Letras De"6silos Depósitos 
Diahefro tm Depósitos noutros e transfeiioclas a rtt·elxr à ordtm a pra20 

coiro bancos 
1 

~ -, 
Banco de Angola (Sede) • .•. 532.419 1 .619 . 681 - - 6.688.269 2.265.246 

156 .578.0 15 J Banco N. Ultramuioo (Sede) 11.529.015 3 .690.993 189. 55 1 . 924 105.959.455 130.411.472 

J. -
Do Boletim Mensal da Di recção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Janeiro-Setembro de 1935 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau ..•..••.•.. •.• .•..•..•..•......•. 
Café ..•••....••....•..••........•..... 
Cera ••.•. ... ••..••.•• . ...•••.. ... .•... 
Outras mercadorias •. ...........•. •..... . 

Total .•...... .... . . , .•• ... . 

Trâ nsito inte rnacional : 
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Cacau ..• .. ............ ... .. .. . ••• . •.• . 
Café ...•. ...• •.•.• ...... • ...•• •.• .•••. 
::era ................................. . 
Óleos de palma e cõco . . •..••........•.... 
Ursela ...• . .•....•...•.... .... ....••... 
Outras mercadorias .•.•........••......•. 

Total, •...•.• • ••••. . .•. .... 

QUANTIDADES EM QUILOGRA~IAS 

1935 

Seltmbro 

544 .284 
132.463 
39. 240 

956.992 

"T."672:'979 

41 . 336 

388. 182 
429.5 18 

1935 

Jantiro a Stltmbro 

5 . 631 .1 32 
1.993.270 

482.210 
7,038.893 

15.145.505 

16.650 
t. 716.644 

135 .371 
33 l. 076 

20.484 
6,851.35 1 

90.7J5 . 76 

VALOR EM ESCUDOS 

1935 193~ 

Setembro Jantiro a St!embro 

1.259. 792$00 13.447.312$00 
378.278$00 6 184.506$00 
397.946$00 4.504.795$00 

1.490.071$00 6.550. 188$00 
3.526.087$00 30.686.80 1 $00 -----

40 .000$00 
6. 039. 720$00 

414 .. 100$00 1. 294. lOOtOO 
324,400$00 

19.000$00 
513 . 770$00 5,798.561$00 

928.470$UÔ t3.515 . 781$0(J 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatís tica. 

PORTUGAL COLONIAL 



Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 

as Colónias •portuguesas de : Janeiro a Setembro de 1935 

MERCADORIAS Antola Cabo Vtrdt Gulnt S. Tomt lndia. Macau 
e Prlncl~ e Timor 

Importadas das Colónias: 
4.630.164 Arroz ..••.. , ..•.•...•....•....•.... . .. ... 

Açócar .••...........•.......•........... · 
Café •••••.. .. .•. . .•..•..............•..• . 
Trigo em grão •..................•.•. ....•. 
Peles em bruto •.....•.. . •........•... ..•... 

830.988 
19.355.865 
3.137.516 

26.970.517 

Algodão em caroço, rama ou cardado •...... . ... 
Sementes oleaginosas • .. , ..•.......••.. , ..... 
Milho . ........•..........• , . , •..•.•...... 

Ex porta das para as Coló nias: 
Vinhos do Põrto (decalitros) .••.••............ 

da Madeira (decai itrosj ............... . 
» comuns tintos (decalítros) . , .•••. º#>' ••. 
» ,. brancos (decalitros) •.•......... 
,. licorosos {decaliiros),, ••..•.....• .. ... 

Conservas de vegetais . , . . . • . . . . . • . . . . . quilo 
Sardin bas em salmouia .......••.•..••....... 
Conservas de sardinha ••.•..•.... . ........... 
Conservas de peixe não especificado .•........• , 
Cortiça em rolhas ...•.... , •......•........• 

511.269 
580.231 

4.188.032 

4.681 

428.5281 
105.210 

4.330 
95.959 
2.237 

28.960 
10.762 

489 

"ti 79.928 

885.419 14.359.397 
-

1 

200 980 

14 .471 41.419 
3.399 9 . 485 

720 126 
2.494 15.899 

7i6 7.367 

94 

Acções de Companhias Coloniais 

1935 
1 

Último Juro 
Vencfmtnlo ou dl-Jidendo pago 

dt Juros 

1 

VALORJ.:S 
ou dividendo 

Máximo Mlulmo Data Quanlia 
1 ---

83$00 1 Agrícola das Neves •...•••...•.•• 1 123$00 l 1-6·1935 1934 L. 5$00 
104$00 80$00 l-'1·1935 1934 L. 4$00 Agricultura Colonial (Soe.) ...... , . 
530$00 375$00 12-3·1935 1934 L. 20$00 Açúcar de Angola ... , .•....•• , .. 

55$00 32$00 15·7-1929 1928 .t 0-3·2 2;, Boror ••.. , . .....• , . , , , , .•. , . . . 
21$00 11$00 1927 Cabinda •••..•...• , .•...•.•.•.. 
49$50 33$00 11-7·1929 1928 .(, o.o.o,6 Buzi- de 1a150.000 !.•Em .... 
46$00 34$00 11.7.1929 .(, 0·0-0,õ Buzi- de 150.001 a 300.000 2.1 Em. 
20$00 13$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação •.•...•..... 

190$00 131$00 22-4-1935 1934 L. 9$00 Ilha do Príncipe ••.••.•...•..... 
12$00 2-6-1930 1928·29 L. $99 1 Zambézia- !. 25 ............... . 9$60 

PORTUGAL COLONIAL 

655 204.696 56.379 

100.632 
1. 067 . 017 

383.619 3.747.200 
-

1 
10,434 315 2 ,217 

334. 123 33.282 20. 146 
283.631 4.097 1.259 

818 10.555 
134. 794 7. 327 13.181 

173 
123,101 4,433 4.564 
19.235 

981 7 

Do Boletim da D. G. E. 

OFERTAS 

30 de Junho IS de Julho 

e. l_v_. c. V. 

9'1$00 - 90$00 97$00 
83$00 86$00 83$00 -

504$50 505$00 502$00 505$00 
30$00 - -- -
11$00 13$00 13$00 -
33$50 34$50 33$50 34$00 
31$00 - - -
15$00 22$00 10$00 -

155$00 160$00 155$00 157$00 
9$40 10$50 9$40 9$90 

35 



, 1 

''O MUNDO 
PORTUGUÊS" 11 

DIRECTOR : 

EDIÇÃO DA AG~NCIA 
GERAL DAS COLÓNIAS 
E DO SECRETARIADO 
DA PROPAGANDA N~ 
CIONAL 

GRANDE REVISTA 
DE ARTE E LITERA
TUFA COLONIAIS 

jl TODOS DEVEM ~1 
1 
1 

LER 1 

AUGUSTO CUNHA "0 MUNDO PORTUGUÊS" 1 

IL :J 

36 

(2 0651 
TELEFONES\ 2 0652 

REDACÇÃO: 

RUA DA PRATA, 34 

LISBOA 

PORTUGAL COLONIAL 



-UNIAO INDUSTRIAL, LIMITADA 
Admin istração em Lisboa - Rua dos Sapate iros, 62, 2.0 

Caixa postal n. 0 409 

Filiais em LUANDA e MALANGE: eaixa postal n. 0 409 

I::l).l.[POR TAÇ.Ã.O E EXPORTAÇÃO 
Telegramas: l.ISOOUR.O 
Telefone: 2 5435 

Códigos: l{IB EIR.O, MASCOTTE 
e A. B. C. 5,• ed. 

FABRICAS DE CONSERVAS DE SARDINHA EM PORTIMÃO, OLHÃO, SETUBAL E LISBOA 
FABRICAS DE CONSERVAS DE CARNES EM ABRANTES E LISBOA 

FABRICAS DE CONSERVAS DE LEGUl'tlES, JllASSAS DE TOMATE E FRUTAS EM DOCE 
E EM CALDA EM LISBOA 

FABRICAS DE AZEITE E SABÃO EM ABRANTES 

JJE»>R.OPR][JIB.'J[' ÁJB.t][A. DA~ @JJ8Gl[j][N'JL'l8® 1%>\'\.A]l~_CA§ 

$ardinfia: 6REATNE8$, L/$DOURO, RO$E$ DE $ETU13AL, RO$E$ D'AL6ARVE, R0$!3 AN6E
L/QUt~ RO$A AN6EL!CA, MARIA L/8ETTE e $AINT PIERRE 

Carapau: BEKA 
Atum em A~eíte: L/$ETTE 

A:leíle Extra-fino : CAMPINO 
Co-Proprietária das fábricas de conserva PAVILHÃO 

RECEBE CONSIGNFIÇÓES DE CFIFÉ, OLEO DE Pf\LMA, ALGODÃO, MILHO, COCONOTE, AMENDOIM, Cf\CF\U 
E TODOS OS PRODUTOS COLONIFllS 

PORTIJG&~ 
REVISTA DE PROPAGANDA -E EXPA~SAO COl.O~IAI. 

Assunf:c.s ec::c.nó11111;c::e»s - c::c.11111e•c::;e11;s 
e11s•mc::c.le11s • ; .. dusf:•;e11;s e f;ne11nc::e••c.s. 
lnfc.•11111e11~Ões de f:c.dc. e. 11111undc. c::c.lc.n;e11l . 

AGENTES Elft TODAS A.S CIDADES IJI.. TRA.lftA.• 
RINAS~ lftADEIRA~ AÇORES~ BRASii..~ ETC. 

CONDIÇÕES DE A.SSINA.TIJRA. 

Metrópole e !!fias 1-Idjacenles: 

Avulso ..... . ........... . 
Semestre .... . .... . . . ... . 
Ano . ...... . ........ . . . . 

3$00 
18$00 
36$00 

Colónias Potlug.uesas e Brasil: 

Avulso ... . ........ . . · · · · 
Semestre . ... . . . .. .. .... . 
Ano . .... .. ... . ...... .. . 

ESTRANGEIRO (Ano) . . . . . . . . . . . . . . . . 60$00 

4$50 
25$00 
50$00 

PORTUGAL COLONIAL III 



, 

FABRICA DAS ANTAS 
S. A. R. L. 

FUNDADA EIVI 1895 

Rua da Vigorosa, 654- PORTO-PORTUGAL TELEFONE 972 
Ili 1111 1 11111 11111 •• 

AS MAIORES INSTALACÕES DO PAÍS PARA O FABRICO 
DE ARAME FARPADO E REDE DE ARAME PARA VEDAÇÕES 

UI 11111 1111 1 11111 Ili 

Malhas de Ferro para cimento armado e estuques. - Pregaria de arame, polida 
ou zincadà, para construçõts.- Pregaria, cravinhos e cardas 

para calçado e outros usos. - Parafusos com rosca para madeira , em ferro e latão 
111 11111 11111 11111 rn 

OS SEUS PRODUTOS I:rv.I:PÕEJM.-SE PELO 
SEU ES:rv.l:ERADO FABRICO E El'.ll.I:BALAGEl'.11.1: 

111 11111 1111 11 111 1 111 

DEPOSITOS 110 Norte do País. AvE1Ro, BRAGA_, BRAGANCA, cHAvEs, co1MeRA, F1GuE1RA DA 
------------· FOZ, GUIMARAES, OLIVEIRA DE AZEMEIS, OVAR E VISEU 

1111111111111 1111 11 11 

A.g«'.; .. c:l.as ...... lth ... ,,. .. di .. c:e .. tes e c:oló .. las po•taague•-• : 

BEIRA 

C. MO(AM81QUE 

ANGOLA 
Raul Leio 

CABO VERDE MADEIRA AÇORES 

Abil io A. Martins Leonel G. Luiz, L.dª Viriato_M. Per.eira 
R· Queimada de Baixo, 24 R. Marques da Praia , 12 

Caixa Postal 79 PONTA DELGADA 
, . Caixa Postal 147 Afomo H. d Alnmda Tete ro n e 15 7 Caixa Postal 35 

Caixa Postal 244 LU ANDA s. VICENTE - CABD VERDE FUNCHAL - MADEIRA S. MIGUEL - AÇORES 

IV 

l'flA.~OEIL CA.ROÇA. 

1.l~BOA. 

• 

GRA.i-.IZIO 

Co••eto• d... Bôlsé!I 

d e mle•c:-.do•lõills de 

l.lsl.oé!I 

PORTUGAL COLONIAL 
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